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REFLEXÕES INTRODUTÓRIAS
E OBJETIVOS DA PUBLICAÇÃO

A grande moti vação que culminou no desenvolvimento deste ma-
terial foi a intenção de propagar uma moderna e inovadora 
tecnologia de gestão com foco em Unidades de Conservação. 

Mediante o comparti lhamento de experiências recentemente vividas 
pelo Estado do Tocanti ns, pretende-se abrir caminho para que outros 
estados e municípios brasileiros alcancem, ampliem e multi pliquem 
os incontáveis ganhos de uma gestão sistemáti ca e informati zada de 
seus territórios protegidos. Objeti va-se, sobretudo, revelar alguns dos 
benefí cios da implantação da tecnologia voltada para a excelência da 
Gestão Ambiental das áreas sob tutela pública, protegidas legalmente 
e de fundamental interesse socioambiental para o país. 

Tomadores de decisão sobre políti cas públicas, especialmente as des-
ti nadas às Unidades de Conservação, além dos outros agentes empe-
nhados numa Gestão Ambiental mais transparente, integrada e facili-
tada, são o principal público-alvo desta compilação sobre o Sistema de 
Gestão de Unidades de Conservação. Uma tecnologia que pode efeti -
vamente contribuir para a realização social e ambiental plena dessas 
áreas de grande relevância para o Brasil e para o mundo.

As experiências do Estado do Tocanti ns que formaram o cabedal para a 
elaboração desta publicação são frutos do seu pioneirismo na implan-
tação do Sistema. Desenvolvido para aperfeiçoar a arti culação entre as 
múlti plas variáveis socioambientais atreladas às Unidades de Conser-
vação, ele contribui positi vamente para todas as etapas de consolida-
ção, desde as ati vidades de criação até o gerenciamento sistemáti co 
desses territórios protegidos. A breve vivência com o desenvolvimen-
to, implantação e operacionalização do Sistema, que ainda pode ser 
considerado como um “piloto” devido à sua recente concepção, já vem 
aprimorando signifi cati vamente a integração das informações sobre as 
unidades conservadas, as tomadas de decisão necessárias, o estí mulo 
à parti cipação pública e, principalmente, a gestão efi caz e em tempo 
real. 

©
 G

iu
lia

no
 M

or
et

ti



8  

O Sistema Informati zado de Gestão de Unidades de Conservação, co-
nhecido como GESTO no Estado do Tocanti ns, é um meio pelo qual não 
apenas os gestores públicos, mas também todas as partes interessadas 
(governos municipais, estaduais e Federal, Órgãos Públicos, sociedade 
civil organizada, empresas, comunidades, universidades, escolas, etc.) 
possam usufruir de um panorama detalhado sobre a criação e o geren-
ciamento das unidades, inclusive de forma interati va, tendo-o como 
uma robusta ferramenta para a conquista dos múlti plos objeti vos de 
cunho socioambiental que elas se propõem a ati ngir. 

A semente conceitual do GESTO foi plantada no Estado do Tocanti ns 
pela The Nature Conservancy (TNC), organização sem fi ns lucrati vos, 
que tem como missão “conservar as terras e águas das quais a vida 
depende”. A TNC atua em mais de 30 países, recebendo apoio da co-
munidade empresarial e de organizações bilaterais. Nos seus 60 anos 
de existência, a TNC já contribuiu com a preservação de mais de 47 
milhões de hectares e 13 mil quilômetros de rios em todo o mundo.

Parte das estratégias de conservação da TNC está diretamente rela-
cionada aos processos que envolvem a criação e a consolidação de 
Unidades de Conservação. O GESTO é uma tecnologia de gestão que 
deriva de anos de experiência da TNC na condução de metodologias e 
programas de proteção de áreas fl orestais, somada à recepti vidade do 
Estado do Tocanti ns e o seu posicionamento de vanguarda ao abarcar 
os desafi os impostos pela internalização desta tecnologia.

Ao lado da TNC, somaram-se os esforços da Secretaria do Meio Am-
biente e do Desenvolvimento Sustentável do Tocanti ns (SEMADES), 
responsável pela gestão das políti cas ambientais do Estado, bem como 
pela gestão e planejamento dos recursos hídricos, e o Insti tuto Natu-
reza do Tocanti ns (NATURATINS), Órgão Estadual responsável pela exe-
cução das políti cas públicas voltadas para a preservação e conservação 
dos recursos naturais, visando o seu aproveitamento de forma a asse-
gurar sua disponibilidade para as atuais e futuras gerações.

A parceria entre a TNC, a SEMADES e o NATURATINS se desenvolveu 
durante um longo processo de construção de objeti vos, estabeleci-
mento de estratégias e defi nições técnicas, com o grande desejo de 
se criar um meio sistemati zado e efi caz para a gestão das Unidades de 
Conservação. O sucesso desta parceria se traduz agora em resultados 

concretos que podem e devem ser aproveitados por outras administra-
ções públicas interessadas no pleno cumprimento dos objeti vos socio-
ambientais de suas Unidades de Conservação.

Na seção inicial desta publicação, busca-se uma contextualização pre-
liminar, abordando preceitos legais elementares sobre as Unidades de 
Conservação e a sua importância para a conservação dos biomas brasi-
leiros. A razão pela escolha do Tocanti ns como ilustração principal das 
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ces, conecti vidade, aplicações e característi cas operacionais, dentre 
outras peculiaridades inerentes à tecnologia. Objeti va-se apresentar 
signifi cati va quanti dade de informações que possam subsidiar os pro-
cessos decisórios de possíveis interessados na implantação do Sistema.

Na terceira parte se discute o rico conjunto de potencialidades e opor-
tunidades inerentes à internalização do Sistema de Gestão de Unida-
des de Conservação. Ilustra-se, também, a fl exibilidade de ampliação 
da tecnologia, no senti do de agregar ainda mais valor ao gerenciamen-
to integrado das informações sobre as áreas tuteladas. Tudo isso se 
aplica não apenas no próprio Estado do Tocanti ns, mas também nos 
outros estados e municípios brasileiros que optarem pelas facilidades 
ofertadas pela tecnologia.

A quarta seção se dedica à antecipação dos reais e prováveis desafi os 
no caminho trilhado pelos gestores com o uso do Sistema. A ideia é co-
locar em evidência os possíveis obstáculos existentes na jornada rumo 
à melhoria gerencial das Unidades de Conservação, envolvendo a im-
plantação da ferramenta e suas necessidades em termos de recursos 
infraestruturais, humanos e fi nanceiros.

Por fi m, a últi ma parte discorre sobre alguns exemplos de Unidades de 
Conservação do Tocanti ns, com informações e dados levantados por 
meio do próprio GESTO, como forma de apresentar a funcionalidade 
informati va do Sistema, além de revelar ao leitor as belas peculiarida-
des das áreas protegidas.  

Com esta publicação, portanto, pretende-se disseminar e multi plicar 
os benefí cios que o Sistema de Gestão vem proporcionando às Uni-
dades de Conservação do Estado do Tocanti ns, com ênfase em suas 
excelentes potencialidades analíti cas e funcionalidades operacionais. 
Com o uso do sistema, espera-se que a consolidação, o planejamento 
organizado e a gestão dos espaços territoriais protegidos resultem em 
tomadas de decisão cada vez mais acertadas no estabelecimento de  
políti cas governamentais preservacionistas.

 

discussões aqui apresentadas se justi fi ca: é o Estado onde a tecnologia 
foi abraçada como um intenso aprendizado e, mesmo com resultados 
ainda incipientes que se devem ao pouco tempo de maturação, ela re-
velou suas excelentes potencialidades à disposição da sociedade brasi-
leira, a sua maior benefi ciária. 

A segunda parte aborda o Sistema de Gestão em si, esclarecendo sua 
concepção estrutural, fi nalidades principais, funcionalidades, interfa-
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UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Contextualização Legal

As   Unidades  de  Conservação  (UC)  são   defi nidas   como   espaços   ter-
ritoriais e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdi-
cionais, com característi cas naturais relevantes. São legalmen-

te insti tuídas pelo Poder Público, com objeti vos de conservação e limi-
tes defi nidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garanti as adequadas de proteção. 

Vistas como meios essenciais para a conservação da biodiversidade, 
dos processos ecológicos e dos serviços ambientais, as UC são áreas 
onde as ati vidades e a ocupação humanas são restritas e manejadas. 
São consideradas como instrumentos de planejamento territorial que 
podem ser uti lizados para evitar o uso indesejado ou irracional de es-
paços com alto valor ecológico. Simultaneamente, as UC podem ser 
entendidas como fatores limitantes de ocupação de ambientes frágeis 
e com alto valor ecossistêmico.(1) Junto às funções conservacionistas, 
também representam instrumentos de gestão socioeconômica.(2)

A Consti tuição Federal de 1988, em seu arti go 225, determina que “to-
dos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações”. Para fazer valer a asserti va 
magna, a própria Consti tuição impõe ao Poder Público as responsabi-
lidades de preservar e de restaurar os processos ecológicos essenciais, 
sendo ele também o responsável pelo provimento do manejo ecológi-
co das espécies e ecossistemas. Soma-se a estas responsabilidades a 
preservação da diversidade e da integridade do patrimônio genéti co 
do país, a defi nição dos espaços territoriais e seus componentes a se-
rem especialmente protegidos, além da miti gação das ameaças que 
comprometem a função ecológica da fauna e da fl ora. 

No caso das UC, a alteração de seus espaços passa a ser permiti da ex-
clusivamente através de instrumentos legais, sendo totalmente proi-
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bido qualquer uso que comprometa a integridade dos atributos que 
justi fi quem a sua proteção.

Na esteira da Consti tuição Federal, já no ano de 2000 e, portanto, dois 
anos após o seu estabelecimento, a Lei Federal 9.985 se fi rma para ins-
ti tucionalizar as responsabilidades delegadas ao Poder Público, esta-
belecendo-se como mais um dos instrumentos da Políti ca Nacional do 
Meio Ambiente (Lei 6.938/1981). Emerge daquela lei, regulamentada 
pelo Decreto 4.340/2002, a estruturação do Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC), representada pelo conjunto das Unida-
des de Conservação federais, estaduais e municipais com os seguintes 
objeti vos:

No elenco desses objeti vos, a valorização do rico conteúdo ecológico 
das UC transcende a estéril percepção de uma simples cobertura vege-
tal: reconhece e enaltece devidamente os elementos hídricos, litosfé-
ricos e as funções ambientais sistêmicas, além de esti mular o processo 
de desenvolvimento sustentável e de arti culação de interesses entre as 
populações locais e a integridade do meio ambiente.(3)

A peculiaridade mais relevante conferida a estes espaços territoriais 
protegidos é a sustentabilidade do espaço natural per se, em que se 
pode vislumbrar a perpetuação da estrutura e da funcionalidade ecos-
sistêmica da área, além dos próprios sistemas bióti cos, de tal forma 
que se mantenha o necessário equilíbrio ecológico.(3)

 Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recur-
sos genéti cos do país;

 Proteger as espécies em exti nção;
 Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de 

ecossistemas naturais;
 Promover o desenvolvimento sustentável a parti r dos recursos na-

turais;
 Promover o uso de princípios e técnicas de conservação da natureza 

no processo de desenvolvimento;
 Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cê-

nica;
 Proteger as característi cas relevantes de natureza geológica, geo-

morfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;
 Proteger e recuperar recursos hídricos e edáfi cos;
 Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
 Proporcionar meios e incenti vos para ati vidades de pesquisa cientí -

fi ca, estudos e monitoramento ambiental;
 Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;
 Favorecer condições e promover a educação e a interpretação am-

biental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecoló-
gico; e

 Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de popula-
ções tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua 
cultura, além de promovê-las social e economicamente.

Diretrizes do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação

O SNUC se sustenta num conjunto de diretrizes orientadoras 
para o funcionamento das UC, estabelecendo um norte para 
que seus objeti vos sejam garanti dos. Essas diretrizes devem 
ser conduzidas de forma que:

 Assegurem que no conjunto das UC estejam repre-
sentadas amostras signifi cati vas e ecologicamente 
viáveis das diferentes populações, habitats e ecos-
sistemas do território nacional e das águas juris-
dicionais, salvaguardando o patrimônio biológico 
existente;

 Assegurem os mecanismos e procedimentos neces-
sários ao envolvimento da sociedade no estabeleci-
mento e na revisão da Políti ca Nacional de Unida-
des de Conservação;

 Assegurem a parti cipação efeti va das populações 
locais na criação, implantação e gestão das UC;

 Busquem o apoio e a cooperação de organizações 
não governamentais, de organizações privadas e 
pessoas fí sicas para o desenvolvimento de estudos, 
pesquisas cientí fi cas, práti cas de educação ambien-
tal, ati vidades de lazer e de turismo ecológico, mo-
nitoramento, manutenção e outras ati vidades de 
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gestão das UC;
 Assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômi-

ca das UC;
 Permitam o uso das unidades para a conservação in situ dos 

recursos genéti cos silvestres;
 Assegurem que o processo de criação e a gestão das UC sejam 

feitos de forma integrada com as políti cas de administração 
das terras e águas circundantes, considerando as condições e 
necessidades sociais e econômicas locais;

 Considerem as condições e necessidades das populações lo-
cais no desenvolvimento e na adaptação de métodos e técni-
cas de uso sustentável dos recursos naturais;

 Garantam às populações tradicionais, que dependem da uti -
lização de recursos naturais existentes no interior das UC, 
meios de subsistência alternati vos ou a justa indenização pe-
los recursos perdidos;

 Garantam uma alocação adequada dos recursos fi nanceiros 
necessários para que, uma vez criadas, as UC possam ser geri-
das de forma efi caz e atender aos seus objeti vos;

 Busquem conferir às UC, nos casos possíveis e respeitadas as 
conveniências da administração, autonomia administrati va e 
fi nanceira; e

 Busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto 
integrado de UC de diferentes categorias, próximas ou contí -
guas, e suas respecti vas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes ati vidades de preserva-
ção da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e res-
tauração e recuperação dos ecossistemas.

Categorias das Unidades de Conservação

A regulamentação em pauta que dá forma ao SNUC classifi ca as UC 
sob categorias, cada qual com restrições de uso e objeti vos específi cos, 
em função das característi cas e da relevância ecossistêmica do espaço 
territorial protegido. Essas categorias, por sua vez, são classifi cadas em 
dois grandes agrupamentos: as Unidades de Proteção Integral e as Uni-
dades de Uso Sustentável. 

As Unidades de Proteção Integral são formadas pelas seguintes catego-

rias: Estações Ecológicas, Reservas Biológicas, Parques Nacionais, Mo-
numentos Naturais e Refúgios de Vida Silvestre. Estas unidades, onde 
se permite somente a uti lização indireta dos recursos naturais (exce-
to em casos previstos na própria Lei 9.985/2000) têm como objeti vo 
maior a preservação da natureza.

O segundo grupo, que abarca as chamadas Unidades de Uso Sustentá-
vel, determina as seguintes categorias de UC: Áreas de Proteção Am-
biental, Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Florestas Nacionais, 
Reservas Extrati vistas, Reservas de Fauna, Reservas de Desenvolvimen-
to Sustentável e Reservas Parti culares do Patrimônio Natural. Este gru-
po prioriza a compati bilização da conservação da natureza com o uso 
sustentável de uma parcela dos seus recursos naturais. 

O Bioma Cerrado e a Importância de 
sua Conservação

Dados do Plano de Áreas Protegidas do Estado do Tocanti ns revelam 
que, no ano de 2008, o sistema de áreas protegidas do estado já soma-
va 22% da sua superfí cie total, isto é, uma área de aproximadamente 6 
milhões de hectares. Essas áreas são compostas por UC federais (entre 
públicas e privadas), estaduais, municipais e terras indígenas. (4) Aproxi-
madamente 90% da área do Estado do Tocanti ns é ocupada pelo bioma 
Cerrado, sendo os 10% restantes ocupados pelo bioma Amazônia. 

Na mesma linha da Federação, o Estado do Tocanti ns fi rmou seu re-
gulamento legal através da Lei Estadual 1.560, de 5 de abril de 2005, 
insti tuindo, destarte, o Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
da Natureza (SEUC). Esta lei, como não poderia ser diferente, trouxe o 
mesmo suporte conceitual da Lei Federal, estando alinhada aos seus 
objeti vos e preceitos de forma regionalizada, ou seja, focando no esta-
belecimento de normas para as UC do Estado e seus municípios.

Com expressivo endemismo e originalmente abrangendo um território 
de 204 milhões de hectares (5), a fl ora do bioma Cerrado é a mais rica 
dentre todas as savanas do mundo. Tão importante quanto a fl ora é a 
riqueza das espécies de aves, peixes, répteis, anfí bios e insetos presen-
tes neste bioma. Constata-se, porém, que as taxas de desmatamento 
do Cerrado têm sido historicamente superiores à da fl oresta Amazôni-
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ca, embora os esforços de proteção legal sejam ainda pouco represen-
tati vos em relação àquele bioma.(6) Além dos desmatamentos, o ecos-
sistema vem sendo ameaçado por diversas outras frentes, tais como as 
queimadas, a demanda por carvão vegetal, a pecuária e a agricultura. 
O impacto ambiental decorrente se fi rma com o desaparecimento do 
ecossistema, sendo ele substi tuído por uma paisagem formada por 
pastagens e grandes lavouras.(7) Até 2008, o Cerrado já havia perdido 
quase 50% de sua cobertura de vegetação.(5)

De acordo com o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Des-
matamento e das Queimadas publicado pelo Ministério do Meio Am-
biente, com ações focadas no bioma e previstas para o curto, médio 
e longo prazo, serão indicadas áreas prioritárias de intervenção. No 
curto prazo, o plano priorizará as áreas que ainda detêm remanescen-
tes de vegetação nati va, mas que já vêm sofrendo com a elevada pres-
são antrópica. Simultaneamente, importantes áreas de preservação 
da biodiversidade e as de alta representati vidade de conservação dos 
recursos hídricos (nascentes das principais bacias hidrográfi cas) rece-
berão atenção concentrada. Considerando-se o médio e o longo prazo, 
isto é, até 2020, com o intuito de miti gar a supressão de novas áreas, 
aquelas já abertas passarão pela recuperação de passivos ambientais, 
com enfoque em Áreas de Preservação Permanente (APP), Reservas 
Legais (RL) e pastagens degradadas.(5)

O segundo maior bioma brasileiro e detendo 5% da biodiversidade do 
planeta(5), atrás apenas do bioma Amazônia, o Cerrado abriga espécies 
ameaçadas como o lobo-guará, a águia-cinzenta, o tatu-canastra, a on-
ça-pintada, entre tantas, que o colocam numa posição prioritária em 
termos de conservação do ambiente natural.(8) Pesquisadores afi rmam 
que o Cerrado tem grande capacidade de aprisionamento de carbono, 
não pela densidade fl orestal que é baixa, mas pela grande extensão 
e pela vegetação com raízes profundas. Estas raízes estruturam uma 
gigantesca fl oresta subterrânea, responsável pela absorção do carbono 
da atmosfera.(9) Além disso, devido à sua geografi a e às raízes profun-
das, o bioma é uma das mais signifi cati vas fontes de água para o país, 
recarregando os aquíferos Bambuí, Urucuia e Guarani, bem como seis 
das oito maiores bacias hidrográfi cas nacionais (Amazônia, Tocanti ns, 
Atlânti co Norte/Nordeste, São Francisco, Atlânti co Leste e Paraná/Pa-
raguai).(10)
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Devido à sua localização central no território brasileiro, o Cerrado ofe-
rece uma espécie de ponte entre a Amazônia, o Pantanal, a Caati nga 
e a Mata Atlânti ca, comparti lhando espécies da fauna e da fl ora com 
todos esses biomas, embora abrigue também uma biodiversidade bas-
tante endêmica.(11) Toda riqueza proporcionada pela biodiversidade 
deste ecossistema, somada aos serviços ambientais fornecidos, é fun-
damental para a manutenção das condições econômicas e sociais das 
populações que nele se inserem. Sem o cuidado ambiental adequado 
por parte da sociedade, serviços como a manutenção da qualidade do 
solo, da regulação climáti ca e do equilíbrio hidrológico são prejudica-
dos, com consequências imprevisíveis.

Diante da inquesti onável signifi cância das riquezas ambientais do Cer-
rado, a criação de UC no Tocanti ns é uma condição prioritária na bus-
ca da sustentabilidade do país como um todo. As dezenas de UC já 
cadastradas pela SEMADES e NATURATINS no Sistema de Gestão de 
Unidades de Conservação (GESTO) já estão sujeitas aos benefí cios da 

normalização sistemáti ca da Gestão Ambiental dessas áreas.

Na seção “Bons Exemplos” são apresentadas algumas das riquezas 
cientí fi cas, histórico-culturais, socioeconômicas e ambientais de qua-
tro territórios protegidos bastante importantes do Estado, numa ten-
tati va de reforçar a necessidade de proteção desses espaços essen-
ciais para o equilíbrio entre fatores bióti cos, fí sicos, socioeconômicos 
e culturais. São eles: o Monumento Natural das Árvores Fossilizadas, 
o Parque Estadual do Lajeado, o Parque Estadual do Jalapão e o Par-
que Estadual do Cantão.

Criação, Implantação e Gestão das 
Unidades de Conservação

Segundo a Lei 9.985/2000 que insti tucionaliza o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), a criação de uma UC, exclusiva-
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mente realizada por ato do Poder Público, deve ser precedida de estu-
dos técnicos que permitam identi fi car a localização, a dimensão e os 
limites mais adequados para a unidade, complementados pela consul-
ta pública (esta não se aplica à criação de Estação Ecológica ou Reserva 
Biológica).

O Decreto 4.340/2002 que regulamenta a referida lei ordena que a 
criação de uma UC deve determinar a sua denominação, a categoria 
de manejo, seus objeti vos e limites, a área da unidade e o órgão res-
ponsável pela sua administração. Caso sejam Reservas Extrati vistas ou 
de Desenvolvimento Sustentável, a criação também deve indicar a po-
pulação tradicional benefi ciária do processo. Já para as Florestas Na-
cionais, Estaduais ou Municipais, a criação deve contemplar a popula-
ção tradicional residente. Finalmente, exige-se que sejam incluídas as 
ati vidades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.

Para a denominação da UC em processo de criação, deve ser uti liza-

da aquela considerada a mais anti ga que caracteriza a região e, neste 
caso, priorizando designações ancestrais indígenas. Do contrário, o re-
gulamento ordena a uti lização da característi ca natural mais signifi ca-
ti va do território.

O órgão executor que propõe a nova UC é responsável pela elaboração 
dos estudos técnicos preliminares e pela realização, quando perti nen-
te, da consulta pública e dos demais procedimentos administrati vos 
necessários à criação da unidade. O objeti vo da consulta pública, que 
consiste em reuniões para a oiti va da população local e de outras par-
tes interessadas, é subsidiar a defi nição da localização, da dimensão e 
dos limites mais adequados para a UC a ser estabelecida. Neste pro-
cesso, compete também ao órgão executor indicar de forma clara e em 
linguagem acessível, quais são as implicações para a população resi-
dente no interior e no entorno da unidade proposta.

O SNUC prevê a existência de mosaicos de UC, devendo estes ser reco-
nhecidos em ato do Ministério do Meio Ambiente a pedido dos órgãos 
gestores das UC. Esses mosaicos são caracterizados pelo conjunto de 
UC próximas, justapostas ou sobrepostas, além de outras áreas pro-
tegidas públicas ou privadas. Naturalmente, a gestão do mosaico de-
verá preservar os diferentes objeti vos de conservação de cada UC, de 
maneira a compati bilizar a presença da biodiversidade, a valorização 
da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto re-
gional.

A gestão do mosaico deverá ser realizada de maneira integrada e par-
ti cipati va, pelo conselho do mosaico, criado com caráter consulti vo e 
com a função de atuar como instância de gestão integrada das UC que 
o compõem. Esse conselho, da mesma forma que os conselhos cria-
dos exclusivamente para cada UC, devem ter representação dos órgãos 
públicos e, quando couber, dos órgãos ambientais dos três níveis da 
Federação e órgãos de áreas afi ns, entre eles os de pesquisa cientí fi ca, 
educação, defesa nacional, cultura, turismo, arqueologia, povos indí-
genas e assentamentos agrícolas. A sociedade civil deve ser represen-
tada pela população tradicional, proprietários de imóveis no interior 
da UC, trabalhadores, setor privado atuante na região, representantes 
dos Comitês de Bacia Hidrográfi ca e, quando couber, a comunidade 
cientí fi ca e organizações não governamentais ambientalistas com atu-
ação comprovada na região da UC.
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Os conselhos de cada UC têm a função de:

 ▪ Elaborar o regimento interno da unidade;
 ▪ Acompanhar a elaboração, a implementação e a revisão 

do Plano de Manejo;
 ▪ Incenti var a integração da unidade com o entorno, com 

as demais unidades e espaços territoriais especialmente 
protegidos;

 ▪ Buscar a compati bilização dos interesses dos diversos 
segmentos sociais relacionados;

 ▪ Avaliar, sob a perspecti va dos objeti vos da UC, o orça-
mento e o relatório fi nanceiro anual elaborado pelo ór-
gão executor;

 ▪ Opinar/ deliberar sobre a contratação e os dispositi vos 
do termo de parceria com Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP), na hipótese de gestão 
comparti lhada da unidade;

 ▪ Manifestar-se sobre empreendimentos potencialmen-
te impactantes na UC, em sua zona de amortecimento, 
mosaicos ou corredores ecológicos; e

 ▪ Propor diretrizes e ações para compati bilizar, integrar e 
oti mizar a relação com a população do entorno ou do 
interior da unidade, conforme o caso.

A gestão comparti lhada de UC com OSCIP é permiti da pela regu-
lamentação, desde que a enti dade tenha, dentre seus objeti vos 
insti tucionais, a proteção do meio ambiente ou a promoção do 
desenvolvimento sustentável. Além disso, a OSCIP deve compro-
var a realização de ati vidades de proteção do meio ambiente ou 
desenvolvimento sustentável, preferencialmente na própria UC 
ou no mesmo bioma. 

A exploração de produtos, subprodutos ou serviços inerentes às 
UC pode ser autorizada, desde que considerados os objeti vos de 
cada categoria em que o território é enquadrado. São diversos os 
ati vos passíveis de exploração condicionada à categoria da unida-
de, mas que podem se resumir em:
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 ▪ Visitação, recreação e turismo;
 ▪ Recursos fl orestais e outros recursos naturais em UC 

de Uso Sustentável, dentro de limites prescritos pela 
legislação. 

Ressalta-se que a autorização para exploração comercial desses 
ati vos ambientais deve ser dada pelo órgão executor respon-
sável pela UC de domínio público e apenas se a ati vidade esti -
ver prevista no Plano de Manejo, aprovada pelo referido órgão 
quando da oiti va do conselho da UC. 

Planos de Manejo

De acordo com o Insti tuto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), o adequado manejo e a gestão de uma 
UC necessitam de conhecimento dos elementos que confor-
mam o espaço territorial e uma interpretação sobre a inter-re-
lação desses elementos. Para que isso ocorra, é imprescindível 
conhecer os ecossistemas, os processos naturais e as interfe-
rências do homem, sejam elas positi vas ou negati vas, preté-
ritas, presentes ou futuras, que de alguma forma os transfor-
mam. Neste conhecimento, é necessário considerar os usos que 
o homem faz do território de modo que seja possível arti cular 
maneiras de conciliação com os objeti vos da UC.(12)

Entende-se por “manejo”, todo e qualquer procedimento que 
vise assegurar a conservação da diversidade biológica e dos 
ecossistemas. Para se manejar adequadamente uma UC, por-
tanto, são imperati vas a elaboração e a compreensão do conjun-
to de ações necessárias para a gestão e para o uso sustentável 
dos recursos naturais em quaisquer ati vidades desenvolvidas 
dentro e no entorno desses espaços. Assim, possibilita-se a 
conciliação dos diferentes ti pos de usos com a conservação da 
biodiversidade.(12)

Todas as UC devem dispor de um Plano de Manejo que é um 
“documento técnico mediante o qual, com fundamento nos ob-
jeti vos gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece o 
seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e 
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o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 
fí sicas necessárias à gestão da unidade”. 

O zoneamento defi nido no Plano de Manejo compreende, basicamen-
te, três elementos principais: a área da UC, a sua Zona de Amorteci-
mento e os Corredores Ecológicos. Além disso, o Plano também deve 
incluir medidas com a fi nalidade de promover a integração do territó-
rio protegido à vida econômica e social das comunidades vizinhas. (12)

A elaboração dos planos se desenvolve de forma contí nua, mediante 
consultas e tomadas de decisão sobre as dimensões ambientais, so-
ciais, econômicas, históricas e culturais que defi nem a UC e a região 
na qual está inserida. São elaborados sob um enfoque multi disciplinar 
e devem refl eti r um processo lógico de diagnósti co e de planejamento 
que inclui a análise de informações como dados bióti cos e abióti cos e, 
também, todas as dimensões supracitadas.(12)

Os Planos de Manejo estão disponíveis para consultai no endereço ele-
trônico do ICMBio ou no endereço eletrônico do Sistema de Gestão de 
Unidades de Conservação do Estado do Tocanti ns – GESTOii.

Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação (CNUC)

O CNUC é um sistema integrado de informações cadastrais sobre as UC 
geridas pelos três níveis de governo e por parti culares. É um banco de da-
dos que relaciona as principais informações sobre as unidades, incluindo 
suas característi cas relevantes, espécies ameaçadas de exti nção, situa-
ção fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e 
antropológicos. Os dados cadastrados no CNUC são divulgados pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente e fi cam à disposição do público interessadoiii.
Com ele, a sociedade dispõe de acesso sobre os resultados das ações 
governamentais de proteção do patrimônio biológico nacional. (13)

i Planos de Manejo (ICMBio): htt p://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversi-
dade/unidades-de-conservacao/planos-de-manejo/lista-plano-de-manejo.
html?view=icmbioplanomanejo
ii GESTO: htt p://www.gesto.to.gov.br
iii Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC): htt p://www.mma.gov.br/
areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs

Dentre os principais benefí cios da implantação do CNUC, relacionam-
-se os seguintes:

 ▪ Disponibilização de informações ofi ciais sobre as unida-
des de conservação do SNUC;

 ▪ Acesso aos relatórios detalhados sobre a situação de 
conservação, o que contribui para a realização de diag-
nósti cos, a identi fi cação de problemas e a tomada de 
decisão;

 ▪ Criação e o acompanhamento de indicadores sobre o es-
tado de implementação do SNUC;

 ▪ Possibilidade de se verifi car a conformidade das UC em 
face dos critérios e normas de criação estabelecidos na 
lei 9.985/2000;

 ▪ Acesso às informações para o planejamento, a adminis-
tração e a fi scalização das UC.

Como detalhado mais adiante, o GESTO prevê ampla conecti vidade 
com o CNUC, visando a integração das informações das UC entre os 
sistemas estadual e federal.
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SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO 
DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO

 ESTADO DO TOCANTINS - GESTO

Histórico e Motivações

Para o processo de criação, consolidação e gerenciamento das 
Unidades de Conservação existe uma miríade de etapas e as-
pectos legais, técnicos, administrati vos, gerenciais, processuais 

e políti cos, entre outros, que precisam de um alto grau de organização 
e integração, seja entre as próprias informações, seja entre os múlti -
plos geradores dessas informações. Historicamente, este foi um dos 
grandes desafi os dos gestores das UC, já que a produção, o acesso e o 
uso dessas informações para fi ns de gestão das unidades normalmen-
te ocorreram de maneira pouco organizada e padronizada. Deste fato, 
sempre decorreram enormes difi culdades relacionadas aos processos 
de gestão das UC, pois esses processos dependem fundamentalmente 
de informações confi áveis, acessíveis e prontamente disponíveis. 

A carência de uma padronização efeti va do registro e das formas de 
uso das informações relati vas às UC para a gestão desses territórios 
se soma, ainda, à alta rotati vidade dos quadros técnicos dos órgãos 
governamentais de comando e controle responsáveis pelo manejo 
dessas áreas. Ou seja, os diversos grupos gestores que vêm se alter-
nando e consti tuindo, ao longo do tempo, esses quadros funcionais 
públicos, têm desenvolvido suas ati vidades mediante um entendimen-
to gerencial próprio e, portanto, sem a sistemati zação de procedimen-
tos e roti nas que possam perpetuar de modo efi caz a gestão das UC 
sob seus respecti vos controles. Por esta razão, analisando-se sob uma 
perspecti va histórica, foram criados diferentes modelos de gestão que 
potencializaram evidentes desconti nuidades nas etapas gerenciais das 
unidades, durante a alternância dos períodos de gestão pública, que 
diluíram os esforços na busca dos objeti vos precípuos dessas áreas.

Outro desafi o que também decorre, pelo menos em parte, da falta de 
sistemati zação na gestão das UC é a difi culdade de se operacionalizar 
seus respecti vos Planos de Manejo, justamente em função da inexis-
tência e/ ou dispersão de dados ou obstáculos diversos no resgate das 
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informações necessárias ao processo. 

Diante disso e com a intenção de criar iniciati vas para agregar maior 
robustez na Gestão das UC, desde os seus processos de criação e con-
solidação, até a implantação, monitoramento e melhoria contí nua dos 
aspectos gerenciais e operacionais, é essencial que sejam insti tuídos 
modelos sistemati zados e que se perpetuem ao longo do tempo, in-
dependentemente da rotati vidade funcional inerente à Administração 
Pública. 

Nesse senti do, o Estado do Tocanti ns, por meio da parceria entre a TNC, 
a SEMADES e o NATURATINS, abarcou os desafi os e oportunidades da 
implantação do Sistema Informati zado de Gestão, alicerçado sobre 
um banco de dados, com vistas à padronização das roti nas de criação, 

consolidação e gerenciamento das suas UC. Assim, o Estado conseguiu 
compreender que, mais do que organizar as ações de desenvolvimento 
e implementação dos Planos de Manejo, o Sistema poderia facilitar a 
gestão das unidades com planejamentos anuais, apresentação de pro-
jetos, organização de dados e avaliação sistemáti ca de indicadores de 
conservação da biodiversidade dessas unidades. Iniciou, portanto, um 
amplo processo de profi ssionalização da gestão das UC com resultados 
evidentes na melhoria dos seus aspectos, mesmo em face da recente 
experiência piloto que se encontra em contí nuo desenvolvimento.

É certo que um sistema de informações com foco em gestão, ou base 
de dados, caracteriza-se pela sua dinâmica ininterrupta. Embora tenha 
um ponto de parti da, seu processo de melhoria é contí nuo e perene, 
agregando cada vez mais valor aos resultados que, a parti r dele, são 
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gerados. E com esses resultados, não apenas os gestores das UC, mas 
principalmente toda a sociedade, isto é, a grande benefi ciária das áre-
as especialmente protegidas, usufruirá dos ganhos proporcionados 
pela sua gestão efi caz.

Neste momento, vale retomar alguns conceitos sobre Sistemas de Ges-
tão que facilitarão a compreensão de todos os propósitos do sistema 
de informações em pauta.

Definições

Um “sistema” pode ser defi nido como um conjunto de elementos que 
se inter-relacionam, complementando-se mutuamente e que visam 
ati ngir objeti vos em comum. (14) A gestão, por sua vez, pode ser enten-
dida como o “ato ou efeito de gerir (ou administrar) algo”. 

Analogamente, defi ne-se um Sistema de Gestão como um conjunto de 
elementos de cunho gerencial que trabalham de maneira inter-relacio-
nada, complementando-se mutuamente, que buscam ati ngir a confor-
midade dos processos e ati vidades, a padronização de procedimentos, 
de registros e de indicadores de controle e a manutenção dos níveis 
desejados de efi ciência gerencial. (14)

A parti r dos signifi cados acima mencionados, é possível concluir que:

O Sistema de Gestão de Unidades de Conservação é um 
conjunto de elementos, aspectos e informações perti nen-
tes às UC que trabalham de maneira inter-relacionada, 
complementando-se mutuamente com a fi nalidade de pa-
dronizar procedimentos, registros, indicadores de controle, 
métodos de planejamento e de operacionalização das ati -
vidades. Permite a busca e a melhoria contí nua dos níveis 
de efi ciência gerencial para que os objeti vos das UC sejam 
sistemati camente ati ngidos.

Deste corolário nasceu, portanto, o Sistema Estadual de Gestão de Uni-
dades de Conservação do Tocanti ns ou, simplesmente, GESTO; um sis-
tema que pode ser uti lizado, adaptado, melhorado e multi plicado por 
quaisquer estados e municípios. O GESTO é um dos únicos sistemas da 
América Lati na capazes de gerenciar as UC desde os trâmites neces-
sários para a sua criação, com boa parte de suas funções focadas na 
gestão da conservação da biodiversidade em si, até o gerenciamento 
fi nanceiro e administrati vo das unidades.

Resultados Inovadores e Benefícios 
Imediatos

A transparência na forma de gestão e no uso dos recursos fi nanceiros 
desti nados às UC são um dos resultados mais evidentes com a uti liza-
ção do GESTO. Isto porque as informações sobre os recursos planeja-
dos ou já aplicados nas unidades são sistemati camente registradas no 
banco de dados do sistema, tornando-se disponíveis em tempo real 
na Internet para quaisquer interessados, como os órgãos públicos de 
todas as esferas governamentais, conselheiros e usuários das UC, estu-
dantes, pesquisadores, comunidades, empresas privadas ou do tercei-
ro setor. O GESTO permite revelar de modo transparente e imediato se 
os recursos estão sendo alocados em conformidade com os objeti vos 
das UC. 

A transparência das informações se alia à grande facilidade de aces-
so para todos os usuários do Sistema. O usuário analíti co (público em 
geral), por exemplo, pode acessar dados sobre serviços disponíveis na 
UC de interesse a qualquer momento, como pesquisas cientí fi cas em 
desenvolvimento na área protegida, possibilidades de visitação, ati vi-
dades de educação ambiental e diversos outros. Todas as informações 
geradas na unidade e registradas pelos usuários administrati vos ou 
técnicos do Sistema (gestores das UC), a exemplo dos aspectos da bio-
diversidade, do meio abióti co, das característi cas endêmicas, espécies 
especialmente protegidas e em risco de exti nção, além dos resultados 
das pesquisas cientí fi cas realizadas, são disponibilizadas de forma rá-
pida e confi ável. 

A alta interati vidade e a agilidade na comunicação entre todas as par-
tes interessadas nas UC permite o crescimento da parti cipação pública 



22  

e esti mula um maior nível de consciência das popula-
ções sobre a urgência de protegê-las. 

Outro benefí cio do uso do GESTO é a sua contribuição 
para o desenvolvimento socioeconômico das regiões 
onde se encontram as unidades. A disponibilidade de 
informações mais precisas sobre as peculiaridades ine-
rentes às UC se traduz em uma maior clareza na análise 
realizada por possíveis investi dores que planejam ope-
rar próximos às regiões em que elas se encontram. Com 
acesso às informações públicas do Sistema, permite-se 
que empreendedores consolidem as principais informa-
ções sociais, ambientais e culturais da região para o ali-
nhamento estratégico e responsável de seus negócios. 

Dentre tantos outros benefí cios e vantagens que se su-
cedem ao se adotar o Sistema de Gestão de UC, vale 
destacar a facilidade que a tecnologia proporciona aos 
gestores para o planejamento e captação de recursos fi -
nanceiros junto à iniciati va privada ou outros parceiros 
possivelmente interessados em fazer parte desta rede 
inovadora de gestão. Empresas que atuam sob os precei-
tos da sustentabilidade, inserindo valores socioambien-
tais em suas visões e missões, são agentes de conserva-
ção indiretos muito bem-vindos para a colaboração no 
processo de planejamento, implantação e melhoria con-
tí nua do Sistema. Certamente, quaisquer organizações 
parceiras agregarão importantes ati vos insti tucionais e 
maior competi ti vidade mercadológica graças à associa-
ção de suas marcas ao apoio concedido às UC.

Seja por meio do GESTO, no Estado do Tocanti ns, ou me-
diante qualquer outra denominação e personalização 
que defi na o Sistema de Gestão de UC implantado em 
outros estados e municípios, a busca pelo desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental do país será signi-
fi cati vamente facilitada.

O DNA do Sistema de Gestão

A plataforma de desenvolvimento do Sistema de Gestão se estruturou sobre sof-
twares livres, viabilizando a redução de custos, tanto na própria fase de concepção, 
quanto na sua implementação, manutenção e melhoria contí nua. Um dos atributos 
muito relevantes da tecnologia é a sua disponibilização gratuita, razão pela qual go-
vernos municipais com orçamentos mais restritos têm a capacidade de absorvê-la e 
mantê-la.

A tí tulo de informação técnica, vale mencionar o ambiente lógico em que o Sistema 
foi concebido: sistema operacional Linux, gerenciador WEB Apache, linguagem de 
programação Python, sobre um banco de dados Postgre SQL/PostGIS. A publicação 
de mapas na web se uti liza dos sistemas OpenLayers, Mapnik e GeoServer.i 

i Apache: htt p://www.apache.org/;   Python: htt p://python.org/;   Postgre SQL: htt p://www.postgres-
ql.org/;   PostGIS: htt p://postgis.org/;   OpenLayers: htt p://openlayers.org/;   Mapnik: htt p://mapnik.
org/;   GeoServer: htt p://geoserver.org

Estrutura do Sistema de Gestão
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Existem, basicamente, cinco módulos de operação oferecidos pelo Sis-
tema, cada qual com objeti vos específi cos. São eles:

 ▪ Módulo de Administração do Sistema
 ▪ Módulo de Criação da Unidade de Conservação
 ▪ Módulo de Gestão da Unidade de Conservação
 ▪ Módulo Financeiro da Unidade de Conservação
 ▪ Módulo de Emissão de Relatórios da Unidade de Conservação

Todos os módulos interagem entre si, trocando e apresentando in-
formações sistemáti ca e automati camente. E cada um deles, por sua 
vez, divide-se nos chamados “temas”, que são os assuntos axiais para 
a criação e gerenciamento das UC. Apenas para citar alguns deles, es-
ses temas vão desde o cadastro das unidades, atos legais, defi nição 
de conselhos, zoneamento, biodiversidade, prevenção e combate a 
incêndios, monitoramento, até pesquisas cientí fi cas e programas de 
educação ambiental existentes. Finalmente, cada tema se abre em di-
versos itens correspondentes que consistem nas informações que são 
registradas pelo gestor da UC e que dão forma ao conjunto de dados 
gerenciáveis. 

A seguir, serão expostas as principais informações acessíveis pelos di-
versos usuários que buscarem acesso ao sistema GESTO pelo endereço 
htt p://www.gesto.to.gov.br.

Iniciando a experiência GESTO: Portal WEB

Por meio da página inicial, ambiente no qual o sistema recepciona 
todos os usuários (administradores, técnicos ou públicos), inicia-se a 
experiência com o Sistema de Gestão. Como será visto a seguir, é no 
Módulo de Administração do sistema em que estes perfi s de usuários 
são estabelecidos. 

O ambiente de recepção tem a fl exibilidade de apresentar quaisquer 
informações de interesse dos governos estaduais ou municipais e suas 
secretarias do Meio Ambiente que hospedam e usam o Sistema, além, 
é claro, das próprias informações introdutórias sobre o Sistema de Ges-
tão. No caso do GESTO, optou-se por incluir informações insti tucionais, 
notí cias, formas de contato e os necessários links para os ambientes de 
acesso público e restrito às informações sobre a gestão das UC. 

Por Dentro do Sistema de Gestão: 
Funcionalidades e Características 
Operacionais

O funcionamento em ambiente WEB é uma das garanti as que possi-
bilitam a uti lização do Sistema em qualquer terminal conectado à In-
ternet, o que esti mula a parti cipação de quaisquer interessados nas 
Unidades de Conservação.

A parti r deste portal, o usuário seguirá para o acesso de acordo com a 
sua categoria (permissões de acesso). Se for um usuário público/ana-
líti co, o acesso se procede mediante a seção “Unidades de Conserva-
ção”, local em que se disponibilizam as informações públicas sobre as 
UC já cadastradas no Sistema. Caso o usuário seja administrador ou 
técnico, acessará o GESTO pela seção “Sistema”, devendo se uti lizar de 
dados exclusivos de login e senha, previamente cadastrados.
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Módulo de Administração do Sistema de Gestão

Mediante a Administração de Usuários, o Sistema provê três níveis de 
permissões de acesso, condicionadas à categoria do visitante que aces-
sa o sistema. As categorias de usuário são: administrador do sistema, 
técnico do sistema e o público em geral (usuário analíti co do sistema).

O administrador do sistema é o usuário que dispõe de acesso irrestri-
to, responsável pelo gerenciamento de todas as suas funcionalidades 
de administração e de manutenção. É o administrador que também 
detém a gerência de especifi cação do perfi l de usuários, tais como:

 ▪ Inclusão e defi nição de outros administradores;
 ▪ Inclusão e defi nição dos usuários técnicos e suas respecti vas 

permissões de inclusão e/ ou leitura de dados relacionados à 
gestão das UC.

Os usuários técnicos são, geralmente, os próprios gestores das UC, res-
ponsáveis pela alimentação do Sistema com as informações de suas 
respecti vas unidades, pela alteração de tais informações ou pela sim-
ples consulta com a fi nalidade gerencial do território protegido. Todos 
os dados acessíveis e editáveis por este perfi l de usuário são relati vos 
à criação, à gestão, ao registro de dados fi nanceiros e à emissão de re-
latórios sobre a UC sob sua responsabilidade. Sendo assim, os gestores 
dispõem de permissões defi nidas pelos usuários administradores, ou 
seja, podem não apenas consultar as informações de nível técnico in-
seridas por eles ou por outros gestores, bem como conseguem alterá-
-las (dependendo de suas permissões) de acordo com as necessidades 
de gestão de suas respecti vas UC.  

Os usuários analíti cos (ou públicos) do sistema são todos aqueles que 
dispõem de acesso às informações estritamente públicas, através da 
simples visita ao endereço eletrônico do Sistema. Não dispõem de da-
dos pessoais de acesso como login e senha que são exclusivamente 
uti lizados pelos usuários administradores e técnicos. Logicamente, 
usuários analíti cos não dispõem de nenhum acesso às funções de 
administração do Sistema e ou de gestão das UC, pois representam a 
ponta fi nal da tecnologia, isto é, os receptores fi nais das informações 
de interesse socioambiental relacionados à gestão das UC. Por esta ra-
zão estes usuários públicos também são chamados de “analíti cos” ou 
“público-analíti cos”.

O usuário administrador, além de defi nir as permissões dos usuários 
técnicos, detém uma poderosa ferramenta dentro do Sistema de Ges-
tão: aprimorar as chamadas “Listas Administráveis” dentro do Módulo 
de Administração. Estas listas representam a base estrutural de infor-
mações que sustentam o Sistema, por exemplo: 

 ▪ Lista “Categorias de Manejo” das UC: atualmente o sistema in-
clui todas aquelas categorias previstas em lei, como a Área de 
Proteção Ambiental, Estação Ecológica, Monumento Natural, 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Reservas Extrati -
vistas, Rio Cênico, Reserva Parti cular do Patrimônio Natural, 

Perfi s e níveis de permissões de acesso, controle, inclusão, alteração e 
leitura de informações no Sistema de Gestão



2525

Estrada Parque, Reserva Biológica e Refúgio de Vida Silvestre. 
Eventualmente, outras categorias, hoje ainda não previstas, 
poderão ser incluídas nesta lista principal. A fl exibilidade des-
ta lista administrável permite que sejam adicionadas novas 
denominações de categorias que por ventura surjam;

 ▪ Listas “Espécies” de fauna e fl ora: o sistema já provê uma rela-
ção de milhares de espécies de fauna e fl ora identi fi cadas nos 
territórios fl orestais brasileiros. À medida que outras espécies 
são descobertas ou identi fi cadas nas UC, esta lista permite 
que o usuário administrador as inclua, enriquecendo a estru-
tura de informações do Sistema;

 ▪ Lista de “Tipos de Atrati vos” das UC: existe uma miríade de 
ti pos de atrati vos nas UC brasileiras, cada uma com denomi-
nação própria: Centro de Visitação, Mirante, Trilhas, Voo Livre, 
Cachoeira, Praia, Balneário, Pinturas Rupestres, entre infi nitas 
denominações possíveis. Esta lista administrável proporciona 
ao administrador incluir suas próprias denominações de atra-
ti vos, de acordo com as necessidades da UC gerenciada;

 ▪ Lista “Tipos de Patrimônios” da Unidade de Conservação: 
como o próprio nome já a defi ne, esta lista permite que os 
usuários administradores adicionem os respecti vos ti pos de 
equipamentos uti lizados em suas UC, como automóvel, com-
putador, barco, etc.

Estes são apenas alguns exemplos de listas administráveis disponíveis 
ao usuário com permissão de administração. Isto proporciona à ferra-
menta um alto poder de customização, na medida em que quaisquer 
temas abordados pelo gerenciamento das UC possam ser enriquecidos 
mediante a inserção de itens a critério das suas necessidades de ges-
tão. 

Informações gerenciáveis exclusivamente pela interface 
técnico-administrati va

É no ambiente técnico-administrati vo que apenas usuários técnicos 
(gestores das UC) e administradores (mantenedores do Sistema) têm 

acesso. É o meio pelo qual todas as informações das UC são inseridas, 
alteradas e uti lizadas para a criação e gestão das unidades. 

O ambiente técnico-administrati vo guarda grande semelhança com o 
ambiente público-analíti co, até porque este últi mo tem a fi nalidade 
de apresentar as informações inseridas pelos gestores e classifi cadas 
como públicas. A diferença, como era de se esperar, reside exclusiva-
mente no acesso restrito a algumas informações que competem ex-
clusivamente à gestão das UC e à administração do Sistema. Ao passo 
que o ambiente público-analíti co representa um simples terminal de 
dados para fi ns de consulta (não se pode entrar com dados, informa-
ções ou outros ti pos de registro), a interface técnico-administrati va é 
o ambiente de gestão no qual se inserem, modifi cam e gerenciam as 
informações referentes às UC. 

Adentrando no Sistema com as informações pessoais de acesso, os 
usuários iniciam o processo de administração e manutenção do Siste-
ma ou de gestão propriamente dita da UC pela qual são responsáveis. 
Na sequência, todas as funcionalidades fi cam disponíveis, tais como a 
Criação, a Gestão, o Gerenciamento Financeiro e a Geração de Relató-
rios.

Entre módulos, temas e itens manipulados pelos usuários técnico-
-administrati vos, encontram-se as seguintes ti pologias de informações 
relati vas às UC:

 ▪ Cadastros, dados, mapas, fotografi as, endereços e contatos; 
 ▪ Documentos técnicos e legais;
 ▪ Nomes de conselheiros, gestores, condutores, operadores, 

técnicos, brigadistas e outros recursos humanos;
 ▪ Eventos e agendamento de visitas;
 ▪ Aspectos bióti cos e abióti cos, espécies endêmicas e ameaça-

das de exti nção;
 ▪ Rotas e ocorrências de fi scalização, noti fi cações, autos de in-

fração;
 ▪ Estudos, relatórios, patrimônios, termos, atrati vos, reuniões, 

zoneamento, programas;
 ▪ Planos, normas, aspectos fundiários, registros de queimadas 

uma miríade de outros elementos imprescindíveis à sistemati -
zação da gestão das UC.



26  

Reitera-se que todas as informações que compõem a sistemati za-
ção da gestão de UC podem ser customizadas, alteradas e melhora-
das segundo as necessidades específi cas de cada estado ou muni-
cípio que implementa o Sistema, mediante as Listas Administráveis 
anteriormente citadas ou, em casos raros, por meio de programa-
ção específi ca no código fonte. Em geral, a personalização pode ser 
comandada pelos usuários administradores, de acordo com as de-
mandas parti culares da gestão de cada UC. 

Por fi m, tratando-se de um banco de dados facilmente personali-
zável, confere-se total fl exibilidade às característi cas temáti cas das 
UC gerenciadas e, deste modo, os gestores (usuários técnicos), ad-
ministradores ou, em últi mo caso, programadores podem adequar 
ou melhorar a estrutura temáti ca do sistema às suas verdadeiras 
demandas de gestão, sem perder as propriedades sistemáti cas e 
sem fugir dos objeti vos principais que o banco de dados se propõe 
a ati ngir.

Módulo de Criação de Unidade de Conservação 

Ao surgir uma nova demanda de criação a parti r de um determina-
do ato legal, inicia-se o processo de registro das informações relati -
vas à UC. O Módulo de Criação é o ambiente que permite a inserção 
dos respecti vos dados cadastrais. Todos os outros módulos terão 
como base os dados estruturados neste módulo.

O conjunto de dados cadastrais que serão registrados no Sistema 
contempla, basicamente, os seguintes itens:

 ▪ Código de integração com o Cadastro Nacional de Unida-
des de Conservação - CNUC (Ministério do Meio Ambien-
te), para futura conecti vidade com o sistema do Cadastro 
Federal;

 ▪ Dados gerais da UC, como nome, ti po de administração 
(Federal, Estadual ou Municipal), órgão gestor, categoria 
de manejo, categoria IUCN da União Internacional para a 
Conservação da Natureza, bioma predominante, objeti vo 
da UC e informações complementares;

 ▪ Registro do endereço para correspondência, correio eletrô-
Exemplo de interface técnico-administrati va do GESTO: Unidade de Conservação Parque Estadual do Lajeado, Módulo “Gestão”, Tema “Cadastro” e respecti vos itens
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nico e telefones úteis;
 ▪ Descrição dos aspectos positi vos (prós) e negati vos (con-

tras) para a criação da UC;
 ▪ Registro dos nomes de contatos da UC;
 ▪ Registro da abrangência estadual e/ ou municipal contem-

plada pela UC;
 ▪ Estudos: inserção dos ti pos dos estudos realizados na área 

compreendida pela UC, datas de início e fi m, enti dades res-
ponsáveis, técnico responsável, observações, documentos 
perti nentes, espécies envolvidas e fotografi as;

 ▪ Inserção de documentos, como atos legais de criação, de al-
teração dos limites da UC e atos gerais; Registro do enqua-
dramento em Programas de Proteção Especial; Inserção do 
mapa destacando os limites da UC em processo de criação;

 ▪ Inserção de fotografi as da UC incluindo descrições, mapas, 
datas, créditos, possibilidade ou não de divulgação pública 
e de download;

 ▪ Inserção de documentos em diversos formatos, como PDF, 
XLSX, DOCX, entre outros relacionados à UC, com as respec-
ti vas descrições e defi nições sobre a possibilidade de aces-
so ou não pelo usuário público;

 ▪ Cadastro das próximas etapas do processo de criação da 
UC;

 ▪ Informações sobre a realização de levantamentos fundiá-
rios preliminares na UC e o respecti vo número de glebas 
levantadas; resumo dos aspectos fundiários, como a situa-
ção da UC, percentual de áreas devolutas, de áreas ti tula-
das à União, ao Estado, ao Município, percentual de áreas 
parti culares, de áreas demarcadas e de áreas com ti tulação 
desconhecida; informação se a UC está ocupada, cadastro 
das glebas levantadas, como código, proprietário, municí-
pio, shape, área avaliada (em hectares), responsáveis pela 
avaliação, observações, documentos relacionados e foto-
grafi as;

 ▪ Histórico do processo de criação da UC no Sistema: inserção 
das últi mas atualizações, com informações sobre a seção 
do Sistema que foi alterada, data da alteração, responsável 
pelo cadastramento e a descrição da alteração, como, por 
exemplo, “inclusão”.

Exemplo de interface técnico-administrati va do GESTO: Unidade de Conservação Parque Estadual do Lajeado, Módulo “Gestão”, Tema “Cadastro” e respecti vos itens
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Ao serem registradas no Sistema, todas essas informações passam a 
fazer parte e/ ou interagir automati camente com os outros módulos, 
dando-lhes sustentação informacional para a gestão da UC criada.

Módulo de Gestão da Unidade de Conservação

O Módulo de Gestão é o ambiente no qual se inicia o processo geren-
cial e analíti co das UC. Todas as informações registradas no Módulo 
de Criação de uma determinada UC passam a compor a estrutura te-
máti ca gerenciável da unidade e, a parti r dessas informações, o gestor 
insti tucionaliza a gestão propriamente dita por meio do Sistema.

Além de todos os dados referentes ao cadastro da UC já inseridos no 
Módulo de Criação, no módulo de Gestão o gestor passa a construir 
o banco de dados sobre todas as característi cas socioambientais es-
pecífi cas da unidade sob sua responsabilidade. Dependendo de suas 
permissões, no caso de usuário técnico, o gestor pode até mesmo edi-
tar os dados cadastrais da UC. Suas funções como gestor se resumem 
em incluir, editar, analisar os dados referentes à UC e, principalmente, 
tomar decisões baseadas nos fatos revelados por estes dados e indica-
dores sistemati camente apresentados pelo Sistema. 

Quanto melhor a relação “quanti dade X qualidade” das informações 
geradas na UC, inseridas e gerenciadas pelo usuário, mais efi cazes se-
rão as suas tomadas de decisão com enfoque na conservação do ter-
ritório. Portanto, a efeti vidade da gestão baseada em critérios de me-
lhoria contí nua dependerá prioritariamente da inserção, atualização, 
análise e tomada de decisão subsidiada pela quanti dade e pela quali-
dade de elementos que interagem entre si, tais como: atos legais (leis, 
decretos, portarias, etc), planos de manejo e de proteção contra incên-
dios, equipes de conselheiros deliberati vos e consulti vos, característi -
cas da biodiversidade, processos de licenciamento, procedimentos de 
fi scalização, meios de proteção e monitoramento, pesquisas cientí fi cas 
realizadas, programas de educação ambiental, eventos, atrati vos tu-
rísti cos, questões fundiárias, interações com o entorno, documentos, 
mapas, fotografi as e diversos itens perti nentes.

A tí tulo de exemplo, dentro das temáti cas citadas inclusas originalmen-
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te no Sistema, ilustra-se aqui o tema “Proteção”. Nele, as informações 
registradas e gerenciadas são de uso restrito aos gestores, diferente-
mente da maioria das outras temáti cas que contêm dados passíveis de 
divulgação para o uso analíti co dos usuários públicos. Essa restrição se 
justi fi ca pelo fato de que as informações registradas dentro do tema 
são de cunho eminentemente de controle ambiental e administrati vo, 
ambos de competência exclusiva dos órgãos ambientais. 

Os itens que o tema em pauta abrange são registros de: gerenciamen-
to de Planos de Proteção das UC, os termos lavrados de embargo, in-
terdição, apreensão, suspensão, recolhimento, doação, soltura, libera-
ção e inuti lização, planos e rotas de fi scalização, noti fi cações e autos 
de infração emiti dos. 

O Módulo de Gestão de UC e todas as temáti cas por ele abordadas é a 
força motriz na busca dos objeti vos que o Sistema de Gestão pretende 
ati ngir. Com a garanti a da quanti dade e da qualidade necessárias das 
informações registradas, somada à qualidade de interação entre o ges-
tor e o Sistema – ponto fundamental -, mais facilmente a gestão cum-
pre com o seu papel em cada um dos espaços territoriais protegidos. 

Módulo Financeiro da Unidade de Conservação 

O Módulo Financeiro provê o devido apoio ao gerenciamento dos in-
dicadores patrimoniais da unidade, o que resulta numa maior trans-
parência em relação aos recursos por ela demandados. É nele que o 
gestor administra informações como quanti dades e ti pos de recursos 
humanos, capacitações necessárias, especifi cações e quanti dades pa-
trimoniais, natureza e objeti vos dos convênios com outras enti dades, 
relação descriti va da infraestrutura fí sica e, fi nalmente, documentos 
relacionados às previsões orçamentárias da UC.

Com estes dados organizados em seu poder, o gestor dispõe de ele-
mentos factuais para a tomada de decisão mais acertada com relação 
à desti nação dos recursos disponíveis para a unidade pela qual é res-
ponsável. Logicamente, isso se traduz em maior efi ciência gerencial e 
operacional da UC.

Módulo de Geração de Relatórios da Unidade de Conservação

No Módulo “Relatórios” o gestor encontra a consolidação de todas as 
informações de gestão mais importantes registradas por ele. São rela-
tórios gerados automati camente pelo Sistema, compilando os dados 
qualitati vos e quanti tati vos em períodos anuais, o que permite uma 
ampla análise de desempenho, ano após ano, sobre a evolução dos 
indicadores referentes à gestão das UC. 

Os relatórios gerados para cada UC apresentam um resumo abarcando 
informações como:

 ▪ Últi ma reunião do Conselho da Unidade, incluindo ti po (ordi-
nária/ extraordinária), data, local, descrição, convidados, pre-
sentes, recomendações, documentos e fotografi as;

 ▪ Quanti dade de processos de licitação para pesquisas, Planos 
de Prevenção e Combate a Incêndios, registros de focos de 
incêndios e queimadas controladas realizadas;

 ▪ Quanti dade de ati vidades voltadas à educação ambiental re-
alizadas na Zona Rural, na Zona Urbana e treinamentos reali-
zados;

 ▪ Quanti dade de visitantes por atrati vos por mês;
 ▪ Quanti fi cação de ocorrências, como noti fi cações e infrações 

lavradas no período;
 ▪ Quanti dade de processos de licenciamento, contendo núme-

ro dos processos, datas de entrada e dos pareceres, agendas, 
nomes dos interessados e as ti pologias das ati vidades sob os 
processos.

Informações acessíveis pela interface público-analíti ca 

As informações apresentadas nesta interface objeti vam assegurar a 
quaisquer interessados (usuários públicos) o acesso aos dados socio-
ambientais das UC consultadas no Sistema. Nesta indispensável cone-
xão direta com a sociedade, além de garanti r o direito fundamental de 



30  

acesso à informação ambiental, toda a população poderá encontrar 
os dados perti nentes às UC de interesse para seus múlti plos fi ns.

Cadastro

Ao buscar as informações sobre quaisquer UC cadastradas, o usu-
ário público tem acesso a uma caracterização da região onde suas 
áreas de interesse se inserem, como localização precisa, extensão 
e limites, elementos principais dos meios bióti cos e abióti cos, espé-
cies observadas, as populações tradicionais e suas referências socio-
econômicas, culturais e antropológicas, atrati vos naturais, formas 
de acesso e visitação e as moti vações que justi fi cam a proteção das 
unidades. Em síntese, a descrição cadastral das UC tem por fi nalida-
de introduzir ao usuário público-analíti co, de maneira básica e rápi-
da, as peculiaridades que conferem importância à região, através de 
elementos que despertam a sua curiosidade e promovem o interes-
se pelas parti cularidades do território.

Os dados introdutórios servem como indutores preponderantes da 
educação ambiental, uma vez que o resumo das informações sobre 
a UC insti ga um processo de ampla conscienti zação do interessado. 
Provê-se uma espécie de imersão do consulente nos dados mais evi-
dentes sobre a UC pesquisada no Sistema, sendo parti cularmente 
importante para professores, alunos, comunidades do entorno, líde-
res comunitários e políti cos, investi dores da região e pesquisadores, 
como forma de estabelecer um primeiro contato com elementos 
moti vacionais que levam à conservação ambiental do meio.

Mapas e Fotografi as

Quando o gestor da unidade (usuário técnico ou administrati vo) dis-
ponibiliza no Sistema o mapa da UC de interesse do usuário analíti co 
(Seção “Mapa”), fornece uma ferramenta que possibilita o acesso às 
imagens de satélite que apresentam dados georreferenciados sobre 
o território. Esses dados incluem os limites da unidade, seus pontos 
atrati vos, pontos fotografados em que o usuário poderá detalhar a 
sua pesquisa mediante o acesso às imagens locais, os zoneamentos 
da UC, as áreas sob queimadas controladas ou sob processos de re-
cuperação ambiental, os locais onde se inserem espécies exóti cas e 
invasoras e onde se desenvolve o monitoramento dessas espécies, o 

Exemplo de interface público-analíti ca do GESTO: Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas, Seção “Mapa”



31

uso do solo (pontos erodidos) e a qualidade da água.

A ferramenta também permite que o usuário se uti lize de coordena-
das geográfi cas ou métricas (UTM – Projeção Universal Transversa de 
Mercator) para a localização precisa de um ponto específi co de inte-
resse, além da funcionalidade básica de aproximação ou afastamento 
(PAN/ ZOOM) no mapa da UC consultada. A funcionalidade, por si só, 
já permite um elevado nível de interati vidade e customização do pró-
prio usuário público que pode se uti lizar de fi ltros de informações ge-
orreferenciadas especifi camente voltados ao objeti vo de sua pesquisa 
ou como simples curiosidade sobre os dados.

De forma complementar às informações histórico-cadastrais da UC e 
seu respecti vo mapa de localização georreferenciado, a seção “Fotos” 
reúne uma série de imagens de pontos relevantes da área pesquisada, 
para que o usuário tenha a possibilidade de vislumbrar maiores deta-
lhes e peculiaridades do território. Estas fotografi as também contri-
buem para a disseminação das belezas cênicas da região, seus atrati vos 
turísti cos, eventuais detalhes resultantes de estudos realizados e regis-
trados por pesquisadores no local, entre outros benefí cios. 

Documentos

Esta seção relaciona os documentos exclusivamente elaborados para 
cada unidade consultada, que vão desde análises, diagnósti cos e es-
tudos ambientais realizados na área, até relatórios de ati vidades do 
período, planos de trabalho, Planos de Manejo e previsões orçamentá-
rias como os Planos Operati vos Anuais do território. Nesta relação de 
documentos, alguns disponíveis para download, também se incluem 
resultados de pesquisas acadêmico-cientí fi cas desenvolvidas nas UC, 
arti gos e demais conjuntos de conhecimentos reunidos sobre as uni-
dades. 

Informações que antes da implantação do Sistema fi cavam dispersas, 
descentralizadas ou até mesmo se perdiam com o tempo, o que difi cul-
tava a recuperação de dados gerados sobre as unidades e potencializa-
va retrabalhos e custos, atualmente dispõem de um lugar único e espe-
cifi camente designado para a recuperação sistemáti ca de informações 
de interesse social e ambiental.

Exemplo de interface público-analíti ca do GESTO: Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas, Seção “Mapa”
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Com a centralização de dados, são conti nuamente disponibilizadas as 
informações técnicas, gerenciais e administrati vas sobre as áreas e, 
consequentemente, evitam-se perdas informacionais sobre a conser-
vação dos seus recursos e serviços fl orestais, objeti vo últi mo das uni-
dades legalmente tuteladas. 

Por fi m, formulários de solicitação de pesquisas ou visitas e demais 
registros necessários ao atendimento dos critérios processuais junto 
ao público interessado na área, também podem fazer parte da relação 
de documentos disponíveis nesta seção. 

Atos Legais 

Atos Legais são atos embasados na lei e emanados de órgãos ou au-
toridades legalmente consti tuídas. É nesta seção onde são disponibili-
zados todos os documentos legais referentes às unidades, tais como: 
lei de criação da UC, portarias, medidas provisórias, leis ordinárias e 
quaisquer outros diplomas emanados pelas autoridades públicas e, 
portanto, de interesse direto da população. 

A publicação dos documentos de comando legal confere total transpa-
rência sobre os direitos e deveres de todos aqueles que estão envolvi-
dos direta ou indiretamente com as unidades. Desta forma, provoca-se 
a disseminação dos critérios e requisitos que regulam a área entre as 
partes interessadas na UC.

Conselho

Conforme já mencionado na primeira parte desta publicação, segundo 
a legislação perti nente, as UC devem dispor de conselhos consulti vos 
e/ ou deliberati vos que incluam a representação de todas as partes 
interessadas nas áreas. Como parte do processo fundamental de trans-
parência, para cada unidade cadastrada, o Sistema relaciona e apresen-
ta aos usuários públicos uma lista completa de todos os conselheiros 
designados e as respecti vas enti dades que representam. Na mesma 
seção, disponibilizam-se informações sobre as reuniões realizadas pelo 
conselho, o agendamento e as temáti cas dos próximos encontros con-
sulti vos ou deliberati vos. 

Tomar conhecimento das pessoas e enti dades pertencentes à gestão 

parti cipati va promove, além da transparência, a possibilidade de maior 
interação entre os interessados e os responsáveis pelas defi nições con-
sulti vas e decisões deliberati vas. A lista de conselheiros publicada pelo 
Sistema atribui maior pessoalidade às ações gerenciais e operacionais 
das UC, facilitando o contato direto entre os interessados e os tomado-
res de decisão que representam o interesse coleti vo.

Zoneamento

Como o próprio nome a defi ne, esta seção apresenta documentos per-
ti nentes ao zoneamento ambiental das UC. Nela são encontrados os 
Planos de Manejo das unidades, a declaração da signifi cância sobre as 
justi fi cati vas para a preservação, os instrumentos de planejamento e 
gestão, além de mapas que descrevem os segmentos do território pro-
tegido, a exemplo das zonas de Uso Sustentável, Histórico-Culturais, 
Primiti vas e/ ou de Proteção. Também é possível acompanhar o status 
dos planos e em que níveis já se encontram operacionalizados.

Disseminar informações relati vas ao zoneamento ambiental permite 
que os consulentes do Sistema entendam as razões para a conservação 
dos variados segmentos de proteção da unidade. O zoneamento serve 
de instrumento de Gestão Ambiental pontual, em segmentos territo-
riais específi cos e defi nidos em função das suas característi cas e níveis 
de sensibilidade ecológica. 

O uso desses dados se traduz em benefí cios importantes para os usu-
ários, sobretudo para os gestores das próprias UC e pesquisadores in-
teressados nas parti cularidades de segmentos territoriais específi cos. 
No caso dos gestores, com uma ampla visão sobre as zonas delimi-
tadas, possibilitam-se o planejamento de gestão mais adequado e o 
direcionamento de ações e recursos voltados à conservação das áreas 
prioritárias.

Uso Público

Uma das defi nições contempladas pelo Plano de Manejo de cada UC 
determina medidas de uso público, com a fi nalidade de compati bilizar 
as ati vidades antrópicas com os objeti vos da unidade. A seção “Uso 
Público” apresenta informações sobre a normati zação relacionada às 
visitas, taxas de entrada, a infraestrutura para o aporte de pessoas, o 
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Plano de Uso Público, o cadastro de condutores designados para guiar 
visitações e todos os atrati vos principais da área. Nela, o usuário inte-
ressado em visitar o território poderá obter as principais informações 
para o seu planejamento.

Tipos de serviços envolvendo o atendimento ao público, ingresso, 
acompanhamento de trilha e contatos importantes são também ou-
tras informações que podem ser registradas pelos gestores e acessa-
das pelos usuários público-analíti cos. Descrições mais completas de 
todos os atrati vos da UC também servem como uma divulgação das 
suas belezas naturais complementares ao cadastro, esti mulando visi-
tações e eventos relati vos à educação e conscienti zação ambiental da 
coleti vidade. 

Biodiversidade

Esta é uma seção que contempla resultados mais específi cos, quanti ta-
ti vos e qualitati vos, sobre as espécies existentes na UC, as característi -
cas bióti cas e abióti cas, além de projetos envolvendo a biodiversidade. 

As espécies são apresentadas em uma matriz de classifi cação conside-
rando a fl ora e a fauna. No caso da fauna, as espécies são categorizadas 
como mamíferos, aves, anfí bios, répteis, peixes, invertebrados e ou-
tros. A matriz ainda totaliza essas espécies quanti tati vamente, sendo 
segmentadas em espécies levantadas, novas, vulneráveis, endêmicas, 
ameaçadas, invasoras e raras. 

Nos fatores bióti cos são apresentadas as espécies existentes na UC e 
categorizadas em espécies migratórias ou endêmicas e ti pos de vege-
tação predominante. Já na divisão descriti va dos fatores abióti cos, são 
relacionados os ti pos e parti cularidades do solo, da geologia, da hidro-
logia e do clima, incluindo os regimes pluviométricos e de temperatu-
ra, alti tudes máxima e mínima. 

A descrição mais aprofundada da biodiversidade também se refl ete 
num signifi cati vo apelo à educação ambiental dos usuários públicos. 
Ademais, é através desta seção do Sistema que pesquisadores encon-
tram um ponto técnico de parti da para seus estudos sobre a área con-
sultada.
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Fogo – Prevenção e Combate

Manter informações acerca da prevenção e combate ao fogo é de ex-
trema valia, não apenas para consultas rápidas por parte da população 
do entorno sujeita a possíveis prejuízos, mas também para os gestores 
das UC em situações de sinistro e para as equipes de brigadistas nome-
adas para os trabalhos de contenção.

Esta seção abriga dados sobre a infraestrutura de prevenção e com-
bate a incêndios, as equipes e nomes dos respecti vos brigadistas, o 
Plano de Prevenção e Combate a Incêndio, a relação de regiões com 
queimadas controladas, além de um registro histórico de focos ou in-
cêndios propriamente ditos para a identi fi cação estatí sti ca de áreas 
mais propensas a sinistros. Assim, permite-se a revisão sistemáti ca dos 
planos para a priorização dessas áreas, de acordo com a frequência e a 
gravidade dos acontecimentos registrados.

Vale lembrar que o fogo pode trazer impactos ambientais irreversíveis, 
ameaçando espécies endêmicas e aquelas em exti nção nas UC. Diver-
sos pesquisadores já constataram que o fogo também pode alterar 
de maneira drásti ca as espécies vegetais, parti cularmente no bioma 
Cerrado, diminuindo sua população em períodos que se sucedem aos 
incêndios.

No caso do Estado do Tocanti ns, onde predomina o referido bioma e os 
riscos de incêndio são altos, uma estrutura de gestão que contemple 
instruções de prevenção e combate a incêndios é fundamental para o 
desenvolvimento de ações proati vas e contenciosas de maneira arti -
culada e rápida. Entretanto, por se tratar de riscos com impactos im-
portantes, é imprescindível que os gestores do Sistema mantenham as 
informações de prevenção e combate em contí nua atualização.

Monitoramento

As característi cas monitoradas com registros disponíveis no Sistema 
envolvem a cobertura vegetal, o uso do solo (erosão), as espécies exó-
ti cas, as invasoras e a qualidade da água. Logicamente, esses são os 
elementos principais a serem monitorados, visto que são os fatores 
mais infl uentes no equilíbrio ambiental dos ecossistemas. Registrar e 
prestar informações referentes à qualidade ecossistêmica da UC per-
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mite que os usuários públicos e os próprios técnicos concluam sobre 
as condições da unidade pesquisada e avaliem se ela atende ou não 
aos objeti vos de conservação. Gestores, conselheiros, comunidades, 
órgãos executi vos e de planejamento e outras enti dades pertencentes 
à gestão parti cipati va podem, da mesma forma, enriquecer o desen-
volvimento de diretrizes preventi vas e correti vas, visando à melhoria 
das condições ambientais reveladas pela eventual discrepância entre 
os critérios monitorados e o objeti vo maior da unidade.

A avaliação do estado de conservação das áreas protegidas depende do 
monitoramento e da disponibilidade de seus registros, funcionalidades 
básicas do Sistema. Essas informações consolidam séries históricas de 
desempenho e indicam possíveis desvios e problemas enfrentados nos 
pontos de monitoramento amostrados. Além disso, as informações po-
dem servir de base para pesquisas voltadas ao entendimento sobre o 
grau das interferências, antrópicas ou não, nessas áreas.

Pesquisa

É nesta seção que o Sistema relaciona e apresenta as licenças de pes-
quisa em andamento ou já realizadas na unidade. Título da pesqui-
sa, insti tuição responsável, data de início e de fi m e responsáveis pela 
autorização concedida são algumas das informações disponibilizadas 
para o usuário consulente. Adicionalmente, o Sistema pode também 
disponibilizar o Plano de Pesquisa da unidade e os chamados requeri-
mentos de pesquisa para ati vidades didáti cas dentro da área em ques-
tão. 

Para cada licença de pesquisa, o gestor responsável pelos registros no 
Sistema pode incluir informações como visitas de campo programadas, 
número de pessoas, previsão de uso de equipamentos da UC, nomes 
dos parti cipantes, espécies passíveis de coleta e respecti vas autoriza-
ções. Apenas algumas dessas informações, porém, são disponibiliza-
das ao público.

A disponibilidade de informações centralizadas no Sistema sobre pes-
quisas realizadas ou em andamento nas UC é muito importante, pois 
o conhecimento gerado passa a reforçar o processo de melhoria contí -
nua desses territórios. Estudantes e pesquisadores do Brasil e do mun-
do encontram no Sistema um repositório de trabalhos cienti fi camente 

embasados que servem de referências para estudos subsequentes e 
promovem o enriquecimento de dados sobre a região. Ademais, a in-
terpretação dos resultados dessas pesquisas e a proposição de solu-
ções baseadas neles representam avanços importantes em virtude da 
segurança dada pelo aval cientí fi co. 

Educação Ambiental

A Educação Ambiental é um tema que também dispõe de uma seção 
exclusiva, haja vista sua signifi cância e transversalidade em relação a 
todos os outros temas abarcados pelo Sistema de Gestão. Isto é, ape-
sar de existi r uma seção exclusiva, o tema também permeia todas as 
outras seções. 

A seção provê informações perti nentes às ati vidades educacionais pro-
movidas pela UC, sejam elas realizadas na Zona Rural, como também 
aquelas promovidas na Zona Urbana. Inclui uma relação de eventos e 
treinamentos agendados e/ ou já realizados com enfoque nos interes-
ses da comunidade, dos próprios gestores e dos conselheiros das UC. 
Diretores de escolas, ONGs, líderes comunitários e outras enti dades 
são partes interessadas nas ações de Educação Ambiental e podem 
consultar informações sobre a possível parti cipação em ati vidades e 
grupos de interesse.

Licenciamento

Todas as informações referentes aos processos de licenciamento de 
ati vidades realizadas na unidade são apresentadas nesta seção, cuja 
função últi ma é prover uma espécie de consulta pública. Não se trata 
de uma consulta pública em sua concepção tradicional, já que não se 
pode arti cular pareceres e opiniões de usuários analíti cos, a respeito 
dos processos em questão, por meio do Sistema. Apesar disso, os usu-
ários podem tomar conhecimento dos processos em andamento e, a 
parti r daí, mobilizar-se para que seus interesses sejam resguardados 
em relação aos objeti vos da UC.

Desta maneira, a sociedade passa a ter infl uência indireta sobre as ati -
vidades passíveis de licenciamento nas UC e maior poder de arti cula-
ção, no senti do de reclamar a interferência do Estado sobre possíveis 
ati vidades prejudiciais aos interesses socioambientais da coleti vidade.
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A descrição dos ti pos de ati vidades sob processo de licenciamento, 
os proponentes das ati vidades e os pareceres dos órgãos responsá-
veis pelo licenciamento são alguns dos dados que podem ser con-
sultados pelo usuário público-analíti co nesta seção.

Regularização Fundiária

A situação fundiária das UC traduz dados bastante relevantes para 
o planejamento das ati vidades previstas no Plano de Manejo. De-
vido à desapropriação, realocação e indenização das pessoas que 
eventualmente se encontram dentro dos limites da UC, a regulari-
zação fundiária envolve a necessidade de uma gestão de recursos 
muito específi ca. Se não bem executada, pode restringir as ações 
necessárias para que este processo se complete de maneira sati sfa-
tória. Soma-se às difi culdades orçamentárias, a tradicional lenti dão 
da Gestão Pública brasileira que se deve à difi culdade na obtenção 
de informações fundiárias básicas necessárias, ações conjuntas 
entre órgãos de terras estaduais e federais, além do fundamental 
conhecimento das normas e procedimentos adequados para a con-
creti zação dos processos. (15)

O Sistema de Gestão também provê contribuições para a agiliza-
ção desses processos de regularização de terras, apresentando aos 
usuários informações relevantes acerca da situação fundiária das 
UC. A existência de levantamentos preliminares realizados nas áre-
as, o número de glebas, o nível de conformidade fundiária, percen-
tuais de área devoluta, ti tulada à União, ao estado e ao município, 
ti tulações desconhecidas, áreas parti culares, ocupadas ou não e 
percentuais já demarcados são as informações disponíveis para o 
consulente.

Mediante esses dados, incluindo-se o cadastro de glebas, tem-se 
um panorama global da UC em relação à situação fundiária, o que 
permite o mapeamento de zonas críti cas de confl ito de interesses, 
considerando-se os objeti vos do território tutelado e os anseios de 
parti culares. São dados de grande relevância que infl uenciam so-
bremaneira na gestão da unidade como um todo.

Entorno

Cada unidade protegida não pode ser tratada como uma ilha, sem in-
teração mútua com o seu entorno. Sendo assim, o Sistema de Gestão 
foi projetado para viabilizar o gerenciamento de ati vidades realizadas no 
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entorno das UC, como projetos sociais e os recursos explorados nesses 
projetos.
Os projetos sociais demandam informações a respeito das insti tuições 
e técnicos responsáveis, as datas de início e fi m, o ti po de população-
-alvo (não tradicional, tradicional, indígena ou quilombola), as ações 

realizadas durante esses projetos (cursos, treinamentos e palestras 
de capacitação, por exemplo), fotografi as e documentos perti nen-
tes. Nesta seção, a tecnologia também provê um censo demográfi co 
no interior e/ ou na zona de amortecimento da UC, segundo as clas-
sifi cações dadas pelo ti po de população.

No que se refere à exploração sustentável dos recursos naturais pe-
las comunidades do entorno, o Sistema fornece dados sobre os ti -
pos de recursos, quais as comunidades benefi ciadas e a quanti dade 
de benefi ciários, as enti dades que apoiam a exploração e o volume 
de produção dessas comunidades.

Financeiro

Por meio desta seção o usuário público tem acesso às informações 
sobre recursos humanos, patrimônio e convênios fi rmados entre a 
UC e outras insti tuições.

No tema “Recursos Humanos”, por exemplo, tem-se informações 
sobre indivíduos que, de alguma forma, parti cipam dos processos 
da UC, como funcionários públicos, voluntários, terceirizados, con-
veniados, entre outros. É possível ter acesso aos nomes das pes-
soas, em qual categoria funcional se enquadram, cargos, períodos 
em que realizaram trabalhos (caso não façam mais parte do quadro 
da equipe), relação das principais responsabilidades, capacitações e 
avaliações individuais recebidas. 

O item “Patrimônio” provê dados sobre equipamentos, máquinas e 
outros recursos fí sicos que dão suporte à gestão da unidade. Esses 
dados incluem os nomes dos bens, ti pos (como automóvel, compu-
tador, trator, etc.), números de identi fi cação e uma descrição sucin-
ta de cada um. Podem, contudo, ser adicionados outros dados que 
permitam um melhor detalhamento do patrimônio, tais como fotos, 
lista de monitoramentos, manutenções e emprésti mos realizados. 

Por fi m, o módulo “Financeiro” também abarca o tema “Convênios”, 
em que as insti tuições conveniadas são descritas pelo ti po do con-
vênio fi rmado junto à UC, o período de duração, valores envolvidos 
e uma lista de objeti vos que justi fi cam o convênio.
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POTENCIALIDADES FUNCIONAIS E 
OPORTUNIDADES DO GESTO 

Muitos dos evidentes benefí cios do Sistema Informati zado de 
Gestão de UC já foram, subjeti va ou objeti vamente, explora-
dos nas abordagens anteriores. Entretanto, vale aqui reite-

rar algumas das múlti plas potencialidades e oportunidades ofertadas 
pela implantação da tecnologia.

Potencialidades

Ambiente acessível e de fácil personalização

Devido ao ambiente de navegação em plataforma WEB, simples e fa-
miliar à grande maioria das pessoas que preencham as prerrogati vas 
mínimas de uso da Internet, a ferramenta passa a ser uma forte aliada 
da gestão informati zada das UC. Esta simplicidade amplia as possibili-
dades de implantação do Sistema em quaisquer ti pos de unidades e, 
prati camente, por qualquer enti dade ou pessoa designada para operá-
-lo, seja um usuário técnico-administrati vo ou público-analíti co. 

A possível personalização do sistema, baseada nas demandas geren-
ciais específi cas de cada UC, permite uma fl exibilidade de gestão que 
facilita o trabalho dos gestores responsáveis e agrega cada vez mais 
valor à gestão da unidade. Inúmeros módulos adicionais podem ser 
criados na estrutura de dados, além dos já existentes na confi guração 
original do Sistema (Administração, Criação, Gestão, Financeiro e Re-
latórios das Unidades de Conservação). Por exemplo, a inclusão de um 
módulo denominado “Indicadores de Inclusão de Informações” pode-
ria fornecer a evolução do abastecimento de informações no Sistema 
ao longo do tempo. Isto permiti ria uma comparação do nível de uso 
do Sistema entre as diversas UC, esti mulando a busca por um melhor 
nivelamento no uso da tecnologia. 

A inclusão de outros módulos com a possibilidade de avaliações grá-
fi cas e/ ou estatí sti cas automati zadas sobre o desempenho de cada 
um dos temas geridos na UC, permiti ria traçar tendências temáti cas 
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que facilitariam a tomada de decisão relacionadas às previsões mais 
críti cas.

Entretanto, a customização de módulos é uma função atualmente res-
trita apenas aos programadores do Sistema, não estando disponível 
para usuários administradores ou técnicos. Não há impediti vos, po-
rém, que no futuro este ti po de funcionalidade também esteja dispo-
nível para os usuários administradores. 

A função administrati va “Lista Administrável”, já descrita anteriormen-
te, também se traduz num poderoso instrumento de customização à 
disposição dos administradores. Ela permite incluir novos itens e in-
dicadores de gestão com a fi nalidade de enriquecer os temas de cada 
módulo existente. 

Conecti vidade

No caso do GESTO, ti do ainda como piloto, a proposta é estabelecer 
a conecti vidade total do sistema com o Cadastro Nacional de Unida-
des de Conservação – CNUC (Ministério do Meio Ambiente). Embora 
esta função já esteja disponível na versão do Governo do Estado do 
Tocanti ns, ainda não foi efeti vada em função das limitações técnicas de 
interação com o  Cadastro Federal. Tão logo essas limitações sejam su-
peradas, o que se acredita ocorrer em breve, todos os dados cadastrais 
alimentados no GESTO serão digitalmente transferidos para o CNUC 
e vice-versa. Essa funcionalidade, quando em plena operação, será 
traduzida em grande agilidade na troca e atualização de informações 
entre os Sistemas de Gestão de UC (municipais e estaduais) e o CNUC.  

As ideias e possibilidades não param por aí. A troca de informações com 
diversos órgãos governamentais sobre multas exaradas, por exemplo, 
referentes às infrações cometi das dentro das UC e cadastradas no Sis-
tema, são outras sugestões de ampliação das funcionalidades. Com a 
centralização nacional desses dados, abre-se a possibilidade de se ge-
rar informações consolidadas advindas das ati vidades de fi scalização e, 
a parti r delas, fazer múlti plas considerações sobre áreas críti cas, princi-
pais infrações detectadas, efeti vidade das fi scalizações, entre outras. A 
análise desses dados poderá subsidiar políti cas nacionais de proteção 
ambiental, além de ações mais efeti vas e pontualmente dirigidas.

Categorias de usuários

No que concerne às categorias de usuários que dispõem de acesso 
gerencial no Sistema, atualmente defi nidos como administradores e 
técnicos, a tecnologia permite determinar outros perfi s segundo no-
vas necessidades e funções gerenciais e/ou operacionais. Pesquisado-
res ou grupos acadêmicos, por exemplo, no futuro poderão ter uma 
categoria com infl uência específi ca no Sistema, de modo que possam 
recuperar dados mais abrangentes sobre as UC e que também possam 
publicar os resultados obti dos, tão logo sejam concluídas suas pesqui-
sas. Fiscais das UC poderão dispor de uma categoria de acesso exclu-
siva, para a qual as permissões seriam defi nidas de acordo com suas 
necessidades de fi scalização, geração e registro de dados levantados 
em campo.

Enfi m, a dimensão das potencialidades se estende muito além das con-
siderações aqui feitas. O uso de soft wares livres, a alta capacidade de 
personalização e o baixo custo de operacionalização são fatores que 
delegam ao gestor, dependendo da sua criati vidade e diligência, total 
responsabilidade pelo enriquecimento e melhoria contí nua do Sistema 
de Gestão.

Oportunidades

A exemplo das potencialidades do Sistema, as oportunidades dele ad-
vindas transcendem quaisquer limites. Essas oportunidades não se en-
cerram no âmbito dos usuários, mas se ampliam para toda sociedade. 
Governos municipais, estaduais e Federal, além de empresas, universi-
dades e demais interessados representam importantes contribuintes, 
ao mesmo tempo em que são benefi ciários da própria parti cipação na 
gestão das UC.

Num cenário projetado, estados, municípios e União, interagindo e 
unidos mediante a linha gerencial mestra da ferramenta, normaliza-
rão entendimentos sobre a gestão das UC ao lado da compati bilização 
de métodos de gestão, de levantamento e uso analíti co de dados. A 
possibilidade de conexões bilaterais ou multi laterais efeti vará uma ex-
pansão de todas as funcionalidades, pela atuação das variadas frentes 
de trabalho rumo à convergência dos objeti vos gerenciais. Nesta total 
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sinergia e alta conecti vidade entre os atores dos espaços territoriais 
protegidos, espera-se obter um nível de excelência em Gestão Am-
biental Pública nunca antes constatada, estabelecida sob os pilares da 
melhoria contí nua. O Sistema informati zado e integrado potencializará 
a geração de dados estatí sti cos nas três esferas públicas de governo, 
com vistas às múlti plas fi nalidades de planejamento e operacionaliza-
ção de políti cas conservacionistas. 

Grandes oportunidades também são vislumbradas pelo Setor Privado. 
A tecnologia representa uma poderosa aliada do marketi ng socioam-
biental e de uma ampla exposição da responsabilidade corporati va, 
potencializados pela multi plicação do uso do Sistema de Gestão entre 
a União, os estados e os municípios. 

Empresas de vanguarda e verdadeiramente interessadas no desenvol-
vimento socioambiental do país poderão contribuir estrategicamente 
com a proteção dos biomas brasileiros mediante parcerias fi rmadas 
com as enti dades públicas detentoras do Sistema. Essas parcerias po-
derão ocorrer por meio da soma de esforços, transferência de conheci-
mento e tecnologias, disponibilização de recursos humanos e fi nancei-
ros, entre outros meios, visando à consolidação e à melhoria da gestão 
das UC no país. Em contraparti da, os parceiros passam a desfrutar de 
espaços expositi vos nos ambientes públicos do Sistema e, também, a 
contabilizar ati vos socioambientais de maneira estratégica no conjunto 
de ações organizacionais de cunho socioambiental. 

O incremento na imagem socioambiental corporati va provido pelas 
parcerias realizará os prementes objeti vos organizacionais com foco na 
sustentabilidade, agregando grande valor às ati vidades-fi m das empre-
sas, tornando-as diferenciadas e muito mais competi ti vas no setor em 
que atuam. Mais do que representar uma relação ganha-ganha entre o 
setor público, o privado e a sociedade, o investi mento direto somado 
aos recursos da Compensação Ambiental, principal fonte de manuten-
ção das UC atualmente, acelerará a obtenção dos resultados pretendi-
dos pelas áreas protegidas. A parti cipação das empresas nesta rede de 
parceiros contribuintes demandará investi mentos relati vamente bai-
xos e com alto retorno insti tucional.

Complementando o aporte de recursos no Sistema, a adoção da tec-
nologia poderá viabilizar o usufruto de fati as mais substanciais rela-

ti vas ao ICMS Ecológico, imposto gerado nos estados e parcialmente 
repassado aos municípios. Como se sabe, o ICMS Ecológico vem “servir 
como um instrumento de estí mulo à conservação da biodiversidade, 
quando ele compensa o município pelas Áreas Protegidas já existentes 
e também quando incenti va a criação de novas Áreas Protegidas, já 
que considera o percentual que os municípios possuem de áreas de 
conservação em seus territórios.”(16) O Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA), ideia que dá corpo ao ICMS Ecológico, é a remuneração 
de quem, de alguma forma, insti tui ações com enfoque na preservação 
do meio ambiente. É uma recompensa em dinheiro ou outros recursos 
para aqueles que ajudam a conservar ou produzir serviços ambientais 
mediante a adoção de práti cas, técnicas e/ou sistemas que priorizem 
a manutenção das fl orestas em pé.(16) Logo, a lógica é simples: quanto 
mais serviços ambientais forem preservados pelos municípios, maior é 
o pagamento recebido por eles. E a qualidade de preservação desses 
serviços é diretamente condicionada à efi cácia da gestão dos territó-
rios tutelados, fi nalidade principal do Sistema de Gestão. 

Entre essas e outras inúmeras oportunidades aqui não aventadas, en-
fi m, segue-se a promoção da gestão parti cipati va em parceria com o 
terceiro setor. Essa parceria, prevista em lei, é amplamente facilitada 
pelo uso do Sistema e esti mula a colaboração por parte de organiza-
ções que representam o interesse público. Como resultados imediatos, 
tem-se maior transparência e maior parti cipação pública, que são pre-
missas fundamentais para a consolidação justa e objeti va das Unidades 
de Conservação.
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DESAFIOS DA IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA 

A experiência com o GESTO se desenvolve de maneira bastan-
te construti va no Estado do Tocanti ns. Como toda e qualquer 
experiência que se aprende, deixa lições valiosas durante o 

percurso. A adoção e implantação do Sistema, apesar da simplicidade 
técnica e operacional, revelaram uma série de obstáculos que se inter-
puseram no caminho e que deverão ser sistemati camente superados 
em meio ao processo de melhoria contí nua.

Tradicionalmente, os meios e métodos governamentais da Gestão Pú-
blica no país sempre se caracterizaram por um número de elementos 
que vão de encontro às principais característi cas e benefí cios preten-
didos pelo Sistema de Gestão em pauta. A signifi cati va limitação de 
recursos, a enraizada morosidade gerencial e operacional e a cultura 
dos processos muito pouco transparentes da coisa pública, dentre ou-
tros importantes fatores, insti tuiu a baixa efi ciência na realização dos 

objeti vos da coleti vidade e a desconti nuidade acentuada dos meios e 
processos da Administração Comum. Em vista disso, a sociedade brasi-
leira, razão maior desta Administração que dela e para ela se estabele-
ce, acaba por amargar consideráveis diferenças econômicas e sociais, 
sem falar das expressivas perdas ambientais. Entretanto, foge aos ob-
jeti vos desta publicação discuti r os meandros que dão forma ao modus 
operandi público, sendo apenas necessário destacar como ele pode ser 
aprimorado para se aproximar gradualmente, com o uso da tecnologia, 
do equilíbrio pretendido pelo tripé da sustentabilidade. 

As lições aprendidas com o GESTO têm afl orado algumas das necessi-
dades mais prementes coligadas à Gestão Pública. A primeira e talvez 
a mais evidente é o enfrentamento de um componente bastante com-
plexo em qualquer insti tuição, seja ela pública ou privada: a mudança 
cultural com o objeti vo de reformular e modernizar os paradigmas ge-
renciais e operacionais. Não se deve esperar que esta mudança ocorra 
do dia para a noite. Se em organizações privadas, em que a sobrevi-
vência é conti nuamente ameaçada pela pressão da competi ti vidade, a 
mudança ocorre a passos tí midos, o que dizer sobre a Insti tuição Pú-
blica que não enfrenta a guerra mercadológica e sobrevive com muita, 
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pouca ou nenhuma efi ciência na obtenção dos seus fi ns? 

Boas intenções, excelência da qualifi cação profi ssional e proati vidade 
dos servidores do Executi vo, quesitos hoje preenchidos pelo Estado 
do Tocanti ns, são fundamentais para que o processo de transformação 
se inicie, porém não sufi cientes para a sua conti nuidade. A pressão 
social sobre a Insti tuição Pública talvez seja uma das maiores aliadas à 
excelente qualifi cação dos servidores para suprir a lacuna deixada pela 
ausência de pressão mercadológica no Serviço Público. Para que isso 
aconteça, é necessária a maximização da consciência coleti va sobre a 
problemáti ca econômica, social e ambiental, ao lado da coparti cipação 
democráti ca nos processos públicos. Urge, portanto, um árduo traba-
lho de mudança cultural da sociedade, no senti do de fazer valer os 
interesses democráti cos com vistas à melhor qualidade da gestão e dos 
serviços públicos, nos quais se incluem a proteção do Capital Natural - 
foco do Sistema em pauta. 

Desvencilhar-se dos tradicionais entraves encontrados na Administra-
ção Pública, em que a burocracia cresce e retroalimenta a tradição, é 
outra frente a ser combati da pelo Poder Público sob forte parti cipação 
da coleti vidade. Até certo grau, essa burocracia se justi fi ca pelo maior 
controle e transparência das ati vidades. Mas, seu modo de condução 
se tornou um fardo tão pesado, não apenas para os servidores, mas 
também para a população, que acaba por auferir resultados muitas 
vezes pífi os e sacrifi cantes para toda sociedade. Nesse senti do, o Sis-
tema de Gestão de Unidades de Conservação traz em seu bojo uma 
boa dose de arti culação insti tucional, aliada às excelentes perspecti vas 
para a qualidade gerencial, quebrando os ultrapassados paradigmas 
que prejudicam a Gestão Pública. Amparado na fi losofi a da gestão par-
ti cipati va dos territórios protegidos, a tecnologia fortalece os esforços 
para que os inefi cientes meandros insti tucionais sofram um revés em 
direção à excelência da Gestão Ambiental.

Infraestrutura para o Sistema de Gestão

Especialistas concordam que os desafi os técnicos do Sistema de Gestão 
são ínfi mos em relação à arti culação pública para torná-lo uma reali-
dade no cenário gerencial das UC. Com o código aberto, a tecnologia é 
fornecida gratuitamente pelos idealizadores do projeto (TNC e parcei-
ros). Baseado em soft wares livres, o sistema ainda confere fl exibilidade 
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a um baixo custo de implantação e manutenção, permiti ndo liberdade 
sufi ciente para que seus próprios usuários o aperfeiçoem. No entanto, 
a estes evidentes benefí cios se atrelam demandas infraestruturais que 
devem ser necessariamente supridas pelos órgãos públicos. Na experi-
ência com o GESTO no Estado do Tocanti ns, algumas dessas demandas 
vieram à tona como desafi os relacionados à infraestrutura insti tucio-
nal e operacional.

A exequibilidade dos níveis de efi ciência e de qualidade na gestão das 
UC proposta pelo Sistema exige que se tenha uma infraestrutura mí-
nima de apoio para o registro das informações relati vas às áreas pro-
tegidas. 

No caso do GESTO, as difi culdades se iniciam com o próprio local de 
armazenamento dos dados, que permanecem, ainda que gratuitamen-
te, nos servidores dos idealizadores do Sistema. Ademais, no quesito 
conecti vidade, remanescem muitos pontos de geração dessas infor-
mações (UC) sem a devida conexão com o Sistema, impossibilitando 
o registro imediato e a publicação de dados em tempo real. Gestores 
locados nas unidades ainda carecem de terminais conectados à Inter-
net e são impossibilitados de contribuir com a alimentação dos da-
dos locais. Neste caso, o registro de dados ainda é realizado de modo 
pouco ordenado, em mídias graváveis (quando há computador, mas 
não há conexão) e posteriormente essas informações são entregues 
ou enviadas para outros gestores conectados ao Sistema que, por sua 
vez, alimentam o banco de dados. Quando da inexistência de compu-
tadores, cenário mais desfavorável, o registro ainda é feito com papel 
e caneta. Destarte, as informações relati vas às UC podem levar dias ou 
até meses para serem inseridas no banco de dados, prejudicando so-
bremaneira sua credibilidade já que, muitas vezes, chegam defasadas 
no Sistema. E grande parte da potencialidade de gestão se perde neste 
tortuoso caminho.

A falta de conecti vidade ainda resulta em prejuízos no uso público das 
informações, especialmente no que tange ao aproveitamento do Siste-
ma como base para processos educacionais e/ ou para pesquisas cien-
tí fi cas. Com a falta de núcleos de acesso coleti vo à informação digital 
nos centros operacionais das UC, já previstos para o Estado do Tocan-
ti ns, mas ainda não implantados, ati vidades de Educação Ambiental 
com o suporte do GESTO se tornam inviáveis, uma vez que não se pode 

usufruir dos dados sem a existência de terminais. Já nas pesquisas 
cientí fi cas, os chamados “telecentros” permiti riam uma conecti vidade 
in loco que facilitaria a alimentação de informações empíricas tão logo 
fossem geradas, ou simplesmente ajudariam os pesquisadores a recu-
perar dados essenciais para seus estudos. Em síntese, dados técnicos 
e outras informações que deveriam refl eti r o estado real das UC pouco 
servem quando defasados ou indisponíveis pela falta de conexão den-
tro das próprias unidades.

Por fi m, o maior conhecimento da população sobre as UC demandará 
maior capacidade de infraestrutura voltada ao turismo ecológico nes-
sas áreas, tanto para o recebimento de um crescente volume de pes-
soas, como para os processos de monitoramento e conservação local.

Articulação Institucional e Integração de
Informações

Outro ponto-chave que tem forte peso na efeti vidade do GESTO re-
pousa na falta de conecti vidade e integração entre os seus dados e o 
Cadastro Nacional de Unidades de Conservação - CNUC. Apesar de já 
fazer parte da tecnologia do Sistema de Gestão, esta funcionalidade 
ainda depende da viabilização técnica na base de dados do Cadastro 
Nacional, para a qual já existem negociações entre as insti tuições es-
taduais e o Ministério do Meio Ambiente. Enquanto isso não ocorrer, 
o CNUC deverá ser alimentado paralelamente ao GESTO, demandando 
retrabalhos e potencializando a discrepância de informações entre am-
bos os sistemas. Faz-se urgente a aceleração da arti culação insti tucio-
nal entre o Estado e a União no senti do de se agilizar as negociações 
técnicas e a implantação desta conecti vidade entre as vias digitais. 

Parcerias

Revelar à iniciati va privada o grande potencial do Sistema de Gestão 
de UC é um desafi o que não deve ser ignorado pelos governos que o 
implementam. A limitação da disponibilidade dos recursos públicos é 
um empecilho à implantação e ao uso do Sistema de Gestão. Pouco em 
razão dos custos da tecnologia que, como já mencionados, são relati -
vamente baixos. No entanto, o Sistema representa mais uma demanda 
a pressionar o rateio global do orçamento disponível, que está sujeito 
às diversas conjunturas políti co-organizacionais. Em parte, o incremen-

A exequibilidade dos níveis de efi ciência e de qualidade na gestão das 
UC proposta pelo Sistema exige que se tenha uma infraestrutura mí-
nima de apoio para o registro das informações relati vas às áreas pro-
tegidas. 
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to orçamentário devido ao ICMS Ecológico tem o potencial de suprir algumas 
dessas necessidades. Mas a efeti vação de parcerias com a iniciati va privada 
pode ser uma solução para acelerar sobremaneira a disseminação do uso do 
Sistema entre estados e municípios.

Visando agilizar a conquista dos resultados esperados com a sistemati zação da 
gestão das UC, é imprescindível ampliar a capacidade do Poder Público em arti -
cular parcerias com o setor privado, demonstrando que a relação ganha-ganha 
poderá ser uma realidade entre as partes. Com a apresentação clara de todas 
as potencialidades do Sistema e os benefí cios por ele ofertados para possíveis 
empresas contribuintes, a conquista de parcerias será uma realidade. Para isto, 
o Setor Público deverá se valer de estratégias comerciais no senti do de dispo-
nibilizar espaços expositi vos, ressaltando as grandes vantagens de associar a 
responsabilidade socioambiental corporati va ao Sistema de Gestão. 

Empresas empenhadas na positi vação de suas respecti vas estratégias focadas 
na sustentabilidade terão em suas mãos uma oportunidade para compati bilizar 
o discurso socioambiental com suas ações pró-sustentabilidade. Poderão asso-
ciar suas marcas à contribuição dada para a conservação das fl orestas, recursos 
e serviços ambientais, tornando-se mais competi ti vas pelo forte apelo associa-
do à responsabilidade socioambiental sob rati fi cação dos órgãos ambientais 
executi vos. Para tanto, gestores das UC deverão ser capazes de desenvolver 
planos de cotas expositi vas e formas de veiculação de marcas no Sistema de 
Gestão, com foco na captação desses investi mentos adicionais.  

Recursos Humanos

A capacitação de servidores em Tecnologia da Informação (TI) dedicados à 
programação estrutural do Sistema, para conti nuamente readequá-lo às exi-
gências gerenciais das UC locais, é mais um desafi o que deve ser considerado. 
Habilidades e competências para a administração independente, o estabeleci-
mento de novos módulos, a possível geração de interconecti vidades diversas 
com sistemas federais, estaduais e municipais, a realização de backup e o ge-
renciamento dos servidores que hospedam o banco de dados são algumas das 
atribuições desses profi ssionais. 

No que se refere à administração do Sistema e à gestão das UC, equipes coesas, 
com objeti vos claros e comuns, serão necessidades intrínsecas ao uso da tecno-
logia. Servidores públicos deverão ser qualifi cados permanentemente quanto 
às funcionalidades por ela providas, à Gestão Ambiental propriamente dita e à 
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capacidade de análise estatí sti ca de dados para as tomadas de decisão perti -
nentes. Os gestores deverão ser capazes de registrar e tratar adequadamente 
os dados manipulados no Sistema, transformando-os em indicadores de evolu-
ção sobre o estado da conservação dos territórios protegidos. 

Além disso, o aumento do volume de visitantes nas UC, em função da maior 
disponibilidade pública das informações, demandará equipes preparadas de 
funcionários para a condução dessas pessoas entre os atrati vos ofertados. Co-
ordenadores de eventos, de programas de Educação Ambiental e de treina-
mentos para as populações do entorno também serão fundamentais na medi-
da em que aumentarem a quanti dade de ati vidades facilitadas pelo Sistema de 
Gestão.

Melhoria Contínua

O maior de todos os desafi os talvez seja fazer do Sistema de Gestão uma re-
alidade efeti va na gestão das UC. De nada adiantaria tê-lo estabelecido como 
uma das ferramentas de gestão sem uma preocupação contí nua em explorá-la 
em todas as suas virtudes e potencialidades. As difi culdades iniciais podem ser 
obstáculos ao pleno desenvolvimento do instrumento, sujeitando-o ao esque-
cimento e ao abandono por falta de incenti vos e claro reconhecimento de suas 
funcionalidades.

Nesse senti do, é essencial que, uma vez adotado, o Sistema seja levado adiante 
pelos gestores com apoio incondicional das esferas superiores da Administra-
ção Pública. Secretários, prefeitos e governadores deverão ter ciência de suas 
responsabilidades em relação ao sucesso deste empreendimento, incenti van-
do-o e provendo o suporte necessário à sua evolução contí nua. A análise críti ca 
promovida pela Administração Pública, em períodos preestabelecidos, deverá 
ser capaz de avaliar os indicadores gerados pelo Sistema de Gestão e, com base 
neles, desenvolver Políti cas Públicas subsidiadas pelos fatos revelados. Só as-
sim os objeti vos da tecnologia poderão se alinhar aos fi ns prescritos pela regu-
lamentação de cada UC.

Entre tantos outros enfrentamentos tangíveis e intangíveis impostos pela ado-
ção do Sistema de Gestão, os obstáculos apresentados acima revelam a dimen-
são e a variedade de desafi os existentes no percurso. Certamente, cada órgão 
que absorver as oportunidades do Sistema enfrentará essas e outras naturais 
interposições dadas pelas mudanças que visam à melhoria e à sistemati zação 
da Gestão Ambiental dos territórios protegidos. 



46  

REFLEXÕES FINAIS

Apesar da simplicidade tecnológica, o Sistema é sofi sti cado em 
seus benefí cios. Nasce com o intuito de arti cular informações 
imprescindíveis para a gestão das UC, promovendo uma gestão 

multi nível e integrada de todos os aspectos signifi cati vamente relevan-
tes no contexto socioambiental dos espaços territoriais tutelados. Pro-
vê descrições sistêmicas de quaisquer UC devidamente cadastradas, 
centraliza e facilita o acesso às informações e, consequentemente, per-
mite traçar diagnósti cos e criar estratégias de gestão e operacionaliza-
ção de ati vidades correti vas, preventi vas e de melhoria.

As oportunidades para todas as esferas de governo e para a sociedade 
são muito evidentes. Quando disseminado entre os órgãos executi vos, 
o Sistema permiti rá uma espécie de benchmarking para o comparti -
lhamento de estudos de caso, encontros técnicos, soluções conjuntas 
e aperfeiçoamentos multi laterais. Para a coleti vidade, o Sistema repre-
senta transparência e potencializa a convergência de seus mais varia-
dos interesses relati vos aos objeti vos das UC. Parceiros corporati vos 
têm na ferramenta um meio de realizar suas políti cas socioambientais, 
provendo o suporte necessário para a concreti zação da tecnologia ao 
lado da exposição insti tucional.
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À medida que a organização de dados sobre a gestão e a operação 
das UC se torne uma realidade, não apenas o Estado do Tocanti ns, por 
meio do GESTO, mas os diversos municípios e estados interessados na 
tecnologia e que abraçarem seus desafi os contarão com um instru-
mento de gestão e tomada de decisão consideravelmente inovador e 
muito apurado. A efi ciência e efi cácia no encontro com os resultados 
operacionais das UC serão consequências imediatas do aumento da 
produti vidade na Gestão Ambiental Pública. 

Por fi m, mesmo em face dos desafi os inerentes à busca da melhoria 
gerencial das UC, é certo que vale a pena trilhar o caminho. O Siste-
ma de Gestão de Unidades de Conservação, experimentado e atestado 
pelo Estado do Tocanti ns, coloca-se agora à inteira disposição de todos 
os atores responsáveis pela conservação dos recursos fundamentais 
para a manutenção da biodiversidade e para melhoria da qualidade de 
vida da população brasileira.

Desafi os propostos, o convite está feito! E que todos sejam muito bem-
-vindos ao Sistema Informati zado de Gestão de Unidades de Conser-
vação.
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BONS EXEMPLOS

Informações e fontes documentais disponíveis em: www.GESTO.to.gov.br.

Monumento Natural das Árvores Fossilizadas (MONAF)

Inserido na categoria de Unidade de Conservação de Proteção Integral, com uma área de 
32.152 hectares e localizado no município de Filadélfi a, o MONAF foi criado pela Lei Estadu-
al 1.179/2000, visando à proteção e à conservação da biodiversidade e os elementos pale-
ontológicos existentes no local. A regulamentação delega as responsabilidades de gestão e 
de fi scalização do território ao Insti tuto Natureza do Tocanti ns (NATURATINS), em parceria 
com a Secretaria da Cultura, para garanti r e esti mular a sustentabilidade do uso dos recur-
sos naturais do seu interior e disciplinar o processo de ocupação da área.

As moti vações que levaram a proteger este espaço sob a égide de uma UC são as suas 
singularidades fossilíferas, raras e de grande beleza paisagísti ca, em conformidade com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC - Art. 12, Lei 9.985/2000). Permite-se, 
porém, o uso restrito e controlado de suas áreas, desde que seja possível compati bilizar os 
objeti vos da UC com a uti lização da terra e dos recursos naturais.(17)

O MONAF é conhecido também como Parque das Árvores Petrifi cadas devido à existência 
de síti os paleontológicos e arqueológicos de fósseis de árvores, ou “Pedras de Pau”, assim 
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denominados pela comunidade  local. Os fósseis, relati vos ao período 
Permianoi, fazem parte do patrimônio cientí fi co mundial, sobretudo 
para pesquisadores de fl orestas, do clima e da ecologia. O valor da 
região é reforçado pelas hipóteses cientí fi cas sobre a sua história: a 
grande existência de samambaias sugere que a região central do Es-
tado do Tocanti ns, há mais de 250 milhões de anos, era uma planície 
costeira com farto sistema hídrico, clima tropical, onde posteriormente 
se ergueram os chapadões, formados pelas dunas que se transforma-
ram em rochas.(17)

Segundo especialistas, a fossilização se deu mediante a infi ltração e 
a impregnação de sílica nas células e nos espaços intercelulares, sus-
tentando e preservando o tecido das plantas. Dependendo de como a 
fossilização ocorreu, é possível observar até mesmo os grãos de pólen, 
os tecidos e a estrutura interna dos organismos.(18) A quanti dade e o 
porte dos caules permineralizados pela sílica e tridimensionalmente 
bem preservados impressionam.(19)

Na UC MONAF desenvolvem-se ati vidades focadas na educação am-
biental do ensino fundamental e médio do município de Filadélfi a, 
além de pesquisas acadêmico-cientí fi cas. A proteção legal do espaço 
prescreve os seguintes objeti vos: (20)

 Proteção dos síti os arqueológicos e paleobotânicosii; 
 Contribuição para a manutenção da diversidade biológica e 

dos recursos genéti cos no Estado de Tocanti ns; 
 Proteção das espécies botânicas, da mastofauna e da avifau-

na endêmica do Cerrado ameaçadas de exti nção no nordeste 
tocanti nense; 

 Promoção do desenvolvimento sustentável a parti r dos recur-
sos naturais existentes, da uti lização dos princípios e práti cas 
de conservação da natureza no processo de desenvolvimento 
da região, incluindo a sua Zona de Amortecimento; 

 Proteção e recuperação dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos; 

 Promoção dos meios e incenti vos para ati vidades de pesquisa 
cientí fi ca, estudos e monitoramento ambiental; 

i  Período geológico da Era Paleozoica, iniciado há 299 e encerrado há 251 milhões 
de anos. (28)

ii  Plantas fósseis.

 Valorização econômica e social da diversidade biológica; 
 Favorecimento de condições para a educação e interpretação 

ambiental, recreação em contato com a natureza e turismo 
ecológico;

 Incenti vo ao aumento de áreas protegidas na região, esti mu-
lando a criação de Reservas Parti culares do Patrimônio Natu-
ral; 

 Contribuição para o incremento da ati vidade turísti ca; e
 Incenti vo aos estudos para a criação de corredores ecológicos.

Parque Estadual do Lajeado (PEL)

O PEL, localizado próximo à região de Palmas e com uma área de 9.931 
hectares, foi criado pela Lei 1.224, de 11 de maio de 2001, buscan-
do assegurar a proteção da fauna, da fl ora, dos recursos naturais, das 
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característi cas geológicas e das belezas cênicas, além de esti mular o 
aproveitamento sustentável do potencial turísti co da Serra do Lajeado 
(Área de Proteção Ambiental que circunda o PEL). O território tam-
bém tem a fi nalidade de proporcionar oportunidades controladas para 
a visitação, educação ambiental e pesquisa cientí fi ca, diante da exu-
berância dos recursos e serviços oferecidos pelo ecossistema, como a 
proteção dos mananciais que abastecem a região. Seus limites coíbem 
a expansão urbana sobre todos esses ati vos ambientais. 

O Insti tuto Natureza do Tocanti ns (NATURATINS), órgão executi vo am-
biental tocanti nense, é responsável pelo seu Plano de Manejo trienal, 
pelos Planos Operati vos Anuais e pelo orçamento anual. Incumbe ao 
NATURATINS a implantação da infraestrutura necessária à visitação pú-
blica e à implantação de empreendimentos ecoturísti cos, adotando as 
providências necessárias à integridade e à inviolabilidade dos ecossis-
temas do Parque. A lei que regulamenta a criação do Parque também 

permite ao NATURATINS a realização de ati vidades em parceria com 
enti dades de direito público ou privado, nacionais e internacionais que 
atuem com a proteção ambiental e tenham representação no Estado 
do Tocanti ns. (21) 

A conservação do território é muito relevante em função dos seus atri-
butos ambientais, a exemplo das cachoeiras, nascentes, pinturas ru-
pestres e a presença de representantes da fauna e da fl ora essenciais 
para a manutenção do equilíbrio ecossistêmico. É imprescindível a 
adequada proteção de todos os elementos que se encontram na área, 
evitando a migração, perturbação ou exti nção dos elementos bióti cos 
e abióti cos, para a manutenção da integridade do meio.(22) 

O Plano de Manejo do PEL contempla uma enorme variedade de ações 
para a sua preservação. Dentre elas, destacam-se: 

 ▪ A realização de reuniões parti cipati vas que são processos de 
integração e compati bilização de interesses entre as partes in-
teressadas na UC, como gestores, comunidade acadêmica, au-
toridades regionais, sociedade civil organizada e comunidades 
do entorno. Os processos parti cipati vos potencializam a efeti -
vidade da proteção dos ecossistemas e dos confl itos eventual-
mente existentes entre as partes interessadas, visando ati ngir 
os objeti vos necessários para a conservação do território;

 O turismo que favorece a educação ambiental dos visitantes, 
conscienti zando-os quanto as necessidades de proteção do 
Parque;

 A realização de pesquisas cientí fi cas e acadêmicas;
 Miti gação dos possíveis impactos ambientais, como ameaças 

de caça, queimadas, vandalismo, ruídos, processos erosivos, 
disposição incorreta de resíduos, coleta não autorizada de es-
pécies fl orísti cas, abertura de trilhas, atropelamento da fauna, 
entre outros; (23)

 Realização de eventos para a conscienti zação de crianças, com 
ofi cinas diversas.
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Parque Estadual do Jalapão (PEJ)

O PEJ, localizado no município de Mateiros - TO, tem a missão de “Pro-
teger e conservar importante e signifi cati va área de Cerrado, com as 
suas diferentes paisagens, abundantes recursos hídricos e relevante 
biodiversidade, através da educação ambiental, ecoturismo e pesquisa 
cientí fi ca, em harmonia com a comunidade, contribuindo para o desen-
volvimento regional sustentável”. 

O PEJ foi criado a parti r da Lei Estadual 1.203/2001 no centro de uma 
das maiores áreas conservadas do país, estabelecendo uma importan-

te conexão entre duas das maiores unidades de conservação de prote-
ção integral do Cerrado: a Estação Ecológica Serra Geral do Tocanti ns 
e o Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba. As Áreas de Pro-
teção Ambiental Serra da Tabati nga e Jalapão completam o corredor 
ecológico Jalapão – Serra das Mangabeiras, protegendo e conservan-
do aproximadamente dois milhões de hectares do Cerrado. Campos, 
veredas, cerrado tí pico e formações fl orestais são predominantes na 
região, que detém um relevo consti tuído por chapadões e planaltos, 
além de nascentes de vários afl uentes da bacia do Rio Tocanti ns. (24)

A conservação deste patrimônio natural, com quase 159 mil hectares, 
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é fundamental para os processos de proteção e equilíbrio ecossistêmi-
co, já que a sua biodiversidade abriga espécies faunísti cas endêmicas, 
raras e ameaçadas de exti nção, a exemplo da arara-azul, lobo-guará, 
onça-pintada, tamanduá-bandeira, suçuarana, jaguati rica, cervo-do-
-pantanal, pato-mergulhão e outras espécies. Com relação às espécies 
vegetais, a área do PEJ se apresenta como um grande mosaico, onde se 
encontram, por exemplo, o babaçu, jacarandá, maçaranduba, gonçalo-
-alves e a aroeira. (24)

Com uma gestão parti cipati va que inclui a comunidade, a consolidação 
do PEJ se desenvolve mediante um processo estratégico que compati -

biliza os anseios comuns das partes interessadas nas dimensões socio-
ambientais, econômicas e culturais. Assim como em outras UC, um dos 
pilares que sustentam a gestão parti cipati va é a implantação de um 
Conselho Consulti vo, elo essencial de apoio à gestão para a integração 
do território protegido com a sociedade. A equipe do Parque vem bus-
cando sensibilizar conti nuamente a comunidade não apenas sobre as 
moti vações que levam à conservação do Cerrado e sua biodiversidade, 
mas também para seu potencial uso com foco no desenvolvimento re-
gional sustentável.(24) 

Ações focadas em educação ambiental como capacitações, ofi cinas, 
palestras, arte, cultura e projetos empreendedores são ati vidades pro-

movidas para esti mular o uso sustentável dos re-
cursos e serviços do bioma, fortalecendo o grau 
de conscienti zação socioambiental e o processo 
produti vo artesanal de famílias agroextrati vistas.
(24)

O PEJ dispõe de infraestrutura de apoio às ati vi-
dades de fi scalização, administração, uso público 
e educação ambiental (Centro de Capacitação 
e Educação Ambiental – CCEA). O apoio às pes-
quisas cientí fi cas, o ordenamento da exploração 
do capim dourado e a implantação do Protocolo 
Municipal do Fogo, com o fi m de reduzir índices 
de queimadas na região, são outras ati vidades re-
alizadas que visam à proteção ambiental do ter-
ritório. 

O PEJ, portanto, é um dos poucos locais ainda 
bem protegidos na ecorregião do Cerrado, man-
tendo a permanência de populações de fauna e 
fl ora que estão sob intensa pressão em outros 
locais do país. A área, devido à tensão ecológica 
entre importantes ecossistemas como a Floresta 
Amazônica, a Caati nga e o próprio Cerrado, serve 
de palco para uma série de pesquisas cientí fi cas 
que objeti vam uma melhor caracterização de seu 
acervo e de seus atributos naturais. 
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Completando este conjunto farto de riquezas do Parque, suas peculia-
ridades cênicas, paisagísti cas e ecoturísti cas (rios, lagoas, cachoeiras, 
corredeiras e ressurgências hídricas) se somam para fi rmá-lo como um 
patrimônio único e essencial para o bem-estar e qualidade de vida. A 
sua diversidade de fi sionomias paisagísti cas se confronta com a com-
provada fragilidade dos ambientes, estabelecendo um grande desafi o 
gerencial: conciliar o acesso das populações humanas com a manuten-
ção dos atributos biológicos, minerais e ecossistêmicos da imensa e 
rica planície arenosa chamada Jalapão.(25)

Parque Estadual do Cantão (PEC)

Localizado na região centro-oeste do Estado do Tocanti ns, a 260 km de 
Palmas - TO, com uma área de aproximadamente 90 mil hectares que 
abarcam os municípios de Caseara, Marianópolis e Pium, o PEC tem a 
missão de:

Preservar uma amostra relevante do bioma amazônico do Tocanti ns, 
localizado num ecótono em ambiente de lagos que funciona como ber-
çário natural de peixes para o médio Araguaia e, em parceria com as 
comunidades do entorno, promover ati vidades de pesquisa cientí fi ca, 
turismo sustentável e educação ambiental.(26)

Primeiro Parque Estadual do Estado do Tocanti ns, o PEC é considerado 
uma das áreas protegidas mais importantes da Amazônia brasileira, 
com mais de 800 lagos e um ecótono com elementos do Cerrado, do 
Pantanal e da Floresta Amazônica. A dinâmica natural do Cantão é for-
temente condicionada pelas enchentes anuais, base da sua enorme 
biodiversidade, que fazem o nível das águas variar entre cinco e sete 
metros entre o período de cheia (outubro a abril) e o período de seca 
(maio a setembro).(27)

Os índios Karajás foram os primeiros habitantes da área de infl uência 
direta do Parque, região na qual os núcleos populacionais posterior-
mente se formaram a parti r da exploração de cristal nas décadas de 
1930 e 1940. Logo após, muitos garimpeiros permaneceram na região 
dedicando-se à agricultura e à pecuária.(26)

Atualmente existem diversas ameaças que justi fi cam a proteção in-

tensiva do território: caça e pesca predatórias, desmatamento, coleta 
de ovos de quelônios, queimadas, agricultura intensiva com irrigação 
na bacia à montante e recreação desordenada nas praias. Devem ser 
consideradas, também, outras ameaças importantes como o turismo 
não controlado, a destruição do habitat que serve como refúgio para a 
fauna terrestre durante os períodos de grandes enchentes, a poluição, 
a sedimentação das águas que passam pelo Parque e a alteração do 
ciclo das enchentes.(27)

A conservação do PEC se mostra ainda mais relevante quando se iden-
ti fi cam populações ameaçadas de espécies em exti nção como a onça-
-pintada, a ariranha, o jacu-de-barriga-castanha e o pirarucu. A icti o-
fauna do Parque é diversa e abundante e a herpetofauna apresenta 
signifi cati vo número de tartarugas e o jacaré-açú, espécies também 
ameaçadas de exti nção. Ariranhas e botos cor-de-rosa são os mamífe-
ros mais comuns nos corpos d´água do Cantão. 

A fl ora inclui espécies do Cerrado e da Amazônia, além daquelas co-
muns aos habitats ribeirinhos, abrigando provavelmente as maiores 
populações intactas das espécies tí picas dos varjões e fl orestas sazo-
nalmente inundáveis do Araguaia. 

Existem muitas oportunidades identi fi cadas pelo Plano de Manejo do 
Parque. Dentre eles, o grande potencial de desenvolvimento do ecotu-
rismo, de forma a contribuir com o desenvolvimento sustentável regio-
nal. A proposta é esti mular o desenvolvimento por meio da conserva-
ção dos ecossistemas do Cantão e da melhoria na qualidade de vida da 
população, com ações que consideram:

 ▪ A proteção dos ecossistemas da área de infl uência direta e in-
direta;

 ▪ A restauração das áreas degradadas;
 ▪ A provisão do conhecimento críti co para o manejo através da 

pesquisa e do monitoramento;
 ▪ O uso indireto sustentável dos recursos naturais;
 ▪ O estí mulo da economia regional pelas ati vidades de ecoturis-

mo, educação ambiental e pesquisas;
 ▪ A revalorização da cultura local pela população local e pelos 

visitantes do Parque; e
 ▪ A diversifi cação da economia que aumente as possibilidades 
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de realização pessoal.
 
O Plano de Manejo do PEC se divide em vários temas, cada qual 
contemplando subprogramas específi cos:

O Programa de Manejo do Meio Ambiente, por exemplo, inclui o 
denominado Subprograma de Proteção que tem a fi nalidade de 
eliminar as ameaças aos recursos naturais do Parque, com as se-
guintes ati vidades:

 ▪ Recebimento de denúncias que acionam ati vidades adi-
cionais de fi scalização;

 ▪ Realização de patrulhas de fi scalização de dia e de noite 
por via fl uvial durante a cheia e por via fl uvial e a pé du-
rante a seca;

 ▪ Emissão de multas e retenção de equipes de infratores;
 ▪ Anotação georreferenciada de todos os eventos e ocor-

rências locais, naturais ou antrópicas;
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 ▪ Análise dos dados de patrulha, defi nição de padrões e ten-
dências e geração de relatórios mensais para cada base de 
fi scalização;

 ▪ Colaboração com os encarregados do manejo da APA na iden-
ti fi cação das áreas críti cas para a restauração;

 ▪ Orientação do público visitante no comportamento requerido 
no ambiente do Parque; 

 ▪ Fiscalização da pesca amadora;
 ▪ Orientação às cooperati vas, assentamentos e fazendeiros so-

bre uso de agrotóxicos na bacia do rio Javaés e fi scalização por 
meio das Agências Regionais do NATURATINS em Formoso do 
Araguaia, Sandolândia e Araguaçu.(27)

Com ati vidades de refl orestamento em áreas degradadas e supressão 
de incêndios fl orestais, o subprograma de Manejo dos Recursos Na-
turais pretende acelerar o processo de recuperação natural das áreas 
alteradas por infl uência antrópica.(27)

O chamado Programa de Conhecimento, outro tema orientador para 
o manejo do PEC, abarca os subprogramas de Pesquisa e de Monitora-
mento. O primeiro tem a fi nalidade de conhecer melhor e de maneira 
progressiva os recursos e processos naturais do Parque, além de pro-
porcionar informações para o manejo e fortalecer a economia da área 
de infl uência direta. Já o Subprograma de Monitoramento busca en-
tender a situação atual e as tendências do estado do Parque, incluindo 
ecossistemas e processos naturais, as característi cas e impactos do uso 
público, além do impacto do Parque no seu entorno e vice-versa.(27)

No Programa de Uso Público, a Recreação, o Ecoturismo e a Interpre-
tação são os subprogramas previstos e/ ou em andamento delineados 
para enriquecer as experiências dos visitantes e fomentar a conexão 
pessoal com a natureza, minimizando impactos negati vos; fomentar 
a valorização da cultura local e uma conexão pessoal com as feições 
naturais e culturais do PEC; entre muitos outros objeti vos.

Por fi m, é importante citar outros programas em pauta no Plano de 
Manejo do PEC, como os de Integração com a Área de Infl uência (Rela-
ções Públicas, Educação Ambiental, Controle Ambiental e Incenti vo às 
Alternati vas de Desenvolvimento), de Operacionalização (Regulariza-

ção Fundiária) e o de Administração e Manutenção (Financiamento e 
Avaliação do Manejo e Retroalimentação).

Para maiores informações sobre estas e outras UC do Estado do Tocan-
ti ns, os interessados poderão acessar o portal do Sistema de Gestão 
Ambiental de Unidades de Conservação no endereço: 

www.gesto.to.gov.br

LISTA DE ABREVIATURAS & SIGLAS

CNUC - Cadastro Nacional de Unidades de Conservação
GESTO - Sistema de Gestão de Unidades de Conservação do Estado do 
Tocanti ns
ICMBio - Insti tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
IUCN - Internati onal Union for Conservati on of Nature
MMA - Ministério do Meio Ambiente
MONAF - Monumento Natural das Árvores Fossilizadas
NATURATINS - Insti tuto Natureza do Tocanti ns
ONG - Organização não governamental
OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
PEC - Parque Estadual do Cantão
PEJ - Parque Estadual do Jalapão
PEL - Parque Estadual do Lajeado
SEMADES - Secretaria do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sus-
tentável do Estado do Tocanti ns
SEUC - Sistema Estadual de Unidades de Conservação (TO)
SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação
TNC - The Nature Conservancy
UC - Unidade(s) de Conservação

www.gesto.to.gov.br
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